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PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA CGMP Nº 66/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 06 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.

R E S O L V E

I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Sousa, relativos ao período de três anos que antece-
dem a data da presente portaria, a qual será realizada
a partir do dia 06 (seis) de outubro corrente ano.

II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:

a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
5 (cinco) dias de antecedência, para conhecimento
dos interessados;

b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;

c) expedir ofício à Promotora Coordenadora da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Sousa
para os preparativos de instalação e desenvolvimen-
tos dos trabalhos da correição;

d) oficiar à Juíza de Direito Diretora do Fórum da
Comarca de Sousa, dando conhecimento dos atos de
correição nos livros e processos que, por lei, exijam a
atuação ou intervenção do Ministério Público, solici-
tando a disponibilização de autos, livros e documen-
tos outros que devam ser examinados, bem como
sala adequada, nas dependências do Fórum, para a
execução dos trabalhos;

e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viços, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas dos Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;

f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.

Publique-se.  Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em 20 de setembro de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

E D I T A L Nº 45/ 2010.

O Dr. Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público do
Estado da Paraíba, em cumprimento ao disposto no
art. 48 e seguintes do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral e na Portaria nº 10/2009 desta
Corregedoria,

FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento que, no dia 27 (vinte e
sete) de setembro de 2010 (dois mil e dez), às 9
horas, na sede da Promotoria de Justiça Cumula-
tiva da Comarca de Cajazeiras, situada na Rua
Comandante Vital Rolim Moreira Dantas, s/n, Cen-
tro Cajazeiras/PB, será realizada Correição Ordiná-
ria dos trabalhos dos membros do Ministério Público
no exercício das atribuições de todos os cargos de
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Cajazeiras, para verificar a
regularidade dos serviços, a eficiência e a pontualida-
de dos Promotores de Justiça no exercício de suas
funções, bem como o cumprimento das obrigações
legais e das determinações da Procuradoria Geral de
Justiça e da Corregedoria-Geral.

Aos 28 (vinte e oito) dias de setembro do corrente
ano, às 10(dez) horas, a Corregedoria-Geral do
Ministério Público realizará audiência pública, no
auditório da referida Promotoria de Justiça,  opor-
tunidade em que o Corregedor-Geral estará disponí-
vel para ouvir a manifestação de todos os segmentos
da sociedade da comarca representados e presentes
à referida audiência pública.

Os trabalhos de correição compreenderão todos os
livros, pastas, procedimentos administrativos, inqué-
ritos civis e demais feitos em tramitação, inclusive
os findos no lapso temporal de 03(três) anos anterio-
res à sua instalação.

Ficam convocados os membros do Ministério Público
no exercício das funções de Promotor de Justiça
da Promotoria de Justiça Cumulativa de
Cajazeiras, a se fazerem presentes na abertura e
durante todos os trabalhos de correição.

E, para conhecimento de todos os interessados, man-
dou passar o presente, que será publicado e afixado
no átrio da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Cajazeiras, no átrio do Fórum e nos
Cartórios (serventia judicial do Município de Cajazeiras
e demais Municípios que integram a comarca).

João Pessoa – PB, em 20 de setembro de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

E D I T A L Nº 46/2010.

O Dr. Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público do
Estado da Paraíba, em cumprimento ao disposto no
art. 48 e seguintes do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral e na Portaria nº 10/2009 desta
Corregedoria,

FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento que, no dia 05 (cinco) de
outubro de 2010 (dois mil e dez), às 9 horas, na
sede da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de São Bento, com endereço na Rua
Edgar Garcia, 52, Centro, nº 66, Centro, Cep 58.865-
000, realizar-se-á Correição Ordinária nos trabalhos
do membro do Ministério Público no exercício das
atribuições do cargo de Promotor de Justiça da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
São Bento, para verificar a regularidade dos servi-
ços, a eficiência e a pontualidade do Promotor de
Justiça no exercício de suas funções, bem como o
cumprimento das obrigações legais e das determina-
ções da Procuradoria-Geral de Justiça e da
Corregedoria-Geral.

Os trabalhos de correição compreenderão todos os
livros, pastas, procedimentos administrativos, inqué-
ritos civis e demais feitos em tramitação, inclusive
os findos no lapso temporal de 03(três) anos anterio-
res à sua instalação.

Fica convocado o membro do Ministério Público no
exercício das funções de Promotor de Justiça da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
São Bento, a se fazer presente na abertura e durante
todos os trabalhos de correição.

E, para conhecimento de todos os interessados, man-
dou passar o presente, que será publicado e afixado
no átrio do Fórum e nos Cartórios (serventia judicial
do Município de São Bento e demais municípios que
integram a comarca).

João Pessoa – PB, em 20 de setembro de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA–GERAL

PORTARIA CGMP Nº 64/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 06 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.

R E S O L V E

I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Cajazeiras, relativos ao período de três anos que
antecedem a data da presente portaria, a qual será
realizada a partir do dia 27 (vinte e sete) de setembro
do corrente ano.

II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:

a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
5 (cinco) dias de antecedência, para conhecimento
dos interessados;

b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;

c) expedir ofício ao Promotor Coordenador da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Cajazeiras
para os preparativos de instalação e desenvolvimen-
tos dos trabalhos da correição;

d) oficiar ao  Juiz de Direito Diretor do Fórum da
Comarca de Cajazeiras, dando conhecimento dos
atos de correição nos livros e processos que, por lei,
exijam a atuação ou intervenção do Ministério Públi-
co, solicitando a disponibilização de autos, livros e
documentos outros que devam ser examinados, bem
como sala adequada, nas dependências do Fórum,
para a execução dos trabalhos;

e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viços, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas dos Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;

f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.

Publique-se.  Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em 20 de setembro de 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

PORTARIA CGMP Nº  65/2010

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, e demais disposições pertinentes.

R E S O L V E

I -  Submeter à correição ordinária os trabalhos da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
São Bento, relativos ao período de três anos que
antecedem a data da presente portaria, a qual será
realizada em 05 de outubro do corrente ano.

II – Determinar à Diretoria da Corregedoria-Geral as
seguintes providências:

a) publicar edital de correição ordinária, com pelo menos
5 (cinco) dias de antecedência, para conhecimento
dos interessados;

b)  remeter cópia do edital ao Promotor de Justiça no
exercício das atribuições do cargo, cujos trabalhos
serão submetidos a correição;

c) expedir ofício ao Promotor Coordenador da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de São Ben-
to para os preparativos de instalação e desenvolvi-
mentos dos trabalhos da correição;

d) oficiar ao Juiz de Direito Diretor do Fórum da
Comarca de São Bento, dando conhecimento dos
atos de correição nos livros e processos que, por lei,
exijam a atuação ou intervenção do Ministério Públi-
co, solicitando a disponibilização de autos, Livros e
documentos outros que devam ser examinados, bem
como sala adequada, nas dependências do Fórum,
para a execução dos trabalhos;

PORTARIA CGMP Nº 67/2010.

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições, e atendendo
ao disposto na Portaria CGMP nº 10/2009, de 5 de
outubro de 2009, demais disposições pertinentes,
R E S O L V E

I – Adiar,  sine die a correição ordinária nos traba-
lhos dos Promotores de Justiça da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Itaporanga (Por-
taria CGMP nº 63/2010 ) anteriormente prevista,  para
os dias  30 de setembro e 1º de outubro.
Publique-se.
Cumpra-se
João Pessoa – PB, em  20 de setembro de 2010.

PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

e) oficiar ao Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, secção da Paraíba e ao representante da
subsecção onde está situada a Promotoria que será
submetida à correição, aos Prefeitos, Vereadores,
autoridades religiosas, presidentes de clubes de ser-
viço, diretores de escolas e demais representantes
de entidades públicas ou privadas do Municípios que
integram a comarca, dando-lhes ciência da instalação
dos trabalhos de correição e, especialmente, convi-
dando-os a participarem da audiência pública a reali-
zar-se durante a correição;

f) agendar entrevista do Corregedor-Geral em esta-
ção de rádio local, caso exista, a fim de melhor divul-
gação dos trabalhos de correição e como forma de
estabelecer um canal de comunicação com a comuni-
dade da comarca.

Publique-se.  Cumpra-se.
João Pessoa – PB, em  de 20 de setembro 2010.
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público
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EDITAIS PARTICULARES

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA
DE CAMPINA GRANDE/PB

FÓRUM JUIZ FEDERAL NEREU SANTOS
4ª VARA

Rua Edgard Vilarim Meira,
s/n Bairro da LiberdadeCampina Grande/PB  –

Fone: (83) 2101-9132 – Fax: (83) 2101-9131
EDITAL DE CITAÇÃO

NºECO.0004.000004-0/2010 (PRAZO DE 20 DIAS)
*00186000400000402010*

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
Nº.0002368-26.2009.4.05.8201 - Classe: 98
EXEQUENTE/AUTOR(A)(ES): CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF EXECUTADO/RÉ(U)(S): IEDA BRA-
SILEIRO CARNEIRO
DOUTOR TÉRCIUS GONDIM MAIA, JUIZ FEDERAL
SUBSTITUTO DA 10ª VARA/PB, RESPONDENDO
PELA TITULARIDADE DA 4ª VARA/PB, DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DA PARAÍBA, EM VIRTUDE DA LEI,
ETC.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia
dele tiverem ou interessar possa, que, perante este
Juízo Federal, se processam os autos da EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  nº 0002368-
26.2009.4.05.8201, Classe 98, promovida por CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF contra a EXECU-
TADA: IEDA BRASILEIRO CARNEIRO, CPF nº
086.368.694-04 e, por se encontrar(em) o (a)
réu(executada) IEDA BRASILEIRO CARNEIRO, em
lugar incerto e não sabido, conforme consta dos au-
tos, é expedido o presente edital de citação, sendo o
mesmo afixado na sede deste juízo, publicado uma
vez no Diário da Justiça do Estado e duas vezes no
jornal local de grande circulação, mediante o qual
fica(m)citado (s) o(s) executados(s) acima
mencionado(s), para que, no prazo de 03 (três) dias,
providencie(m) o pagamento do montante da dívida
exeqüenda no valor de R$ 49.026,83 (quarenta e
nove mil, vinte e seis reais e oitante três centa-
vos), acrescida, se for o caso, das custas comple-
mentares pagas, sob pena de multa, desde logo
imposta, de 10% (dez por cento) sobre o valor da
obrigação, advertindo-lhe(s) de que, caso o pa-
gamento seja parcial, a multa incidirá sobre o
restante da dívida, nos termos do art. 475-J, § 4.º,
do CPC, além do pagamento de honorários
advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento),
sobre o valor da dívida acrescida da multa im-
posta, e penhora em tantos bens quantos bastem
a satisfação da obrigação. Dado e passado nesta
cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, em
16 de julho de 2010. Eu, Edilane Maria Barros,
Supervisora Assistente, o digitei. Eu, Hildebrando
de Souza Rodrigues, Diretor da Secretaria da 4ª
Vara, o conferi e subscrevo, de ordem da MM. Juiz
Federal.
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor de Secretaria da 4ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

2ª VARA
2ª Vara – Rua João Teixeira de Carvalho, 480,

3º andar, Brisamar, CEP 58031-220

EDITAL DE CITAÇÃO Nº. EDT. 0003.000030-5/2010
Prazo: 20 (trinta) dias

AÇÃO ORDINÁRIA Nº. 0004405-63.2008.4.05.8200
Classe 29

AUTOR(A)(RES): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL –
CEF

RÉU(S): JV VEÍCULOS E AGENCIAMENTO LTDA

CITAÇÃO DE (S) JV VEÍCULOS E AGENCIAMENTO
LTDA e HUMBERTO ALVES DE SOUSA.

FINALIDADE:  Citação do réu JV VEÍCULOS E

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINA GRANDE/PB

FÓRUM JUIZ FEDERAL NEREU SANTOS – 4ª
VARARua Edgard Vilarim Meira, s/n Bairro da
LiberdadeCampina Grande/PB  – Fone: (83) 2101-
9132 – Fax: (83) 2101-9131EDITAL DE CITAÇÃO
NºECO.0004.000004-0/2010 (PRAZO DE 20 DIAS)
*00186000400000402010*
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
Nº.0002368-26.2009.4.05.8201 - Classe: 98
EXEQUENTE/AUTOR(A)(ES): CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF EXECUTADO/RÉ(U)(S): IEDA BRA-
SILEIRO CARNEIRO

DOUTOR TÉRCIUS GONDIM MAIA, JUIZ FEDERAL
SUBSTITUTO DA 10ª VARA/PB, RESPONDENDO
PELA TITULARIDADE DA 4ª VARA/PB, DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DA PARAÍBA, EM VIRTUDE DA LEI,
ETC.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia
dele tiverem ou interessar possa, que, perante este
Juízo Federal, se processam os autos da EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  nº 0002368-
26.2009.4.05.8201, Classe 98, promovida por CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF contra a EXECU-
TADA: IEDA BRASILEIRO CARNEIRO, CPF nº
086.368.694-04 e, por se encontrar(em) o (a)
réu(executada) IEDA BRASILEIRO CARNEIRO, em
lugar incerto e não sabido, conforme consta dos au-
tos, é expedido o presente edital de citação, sendo o
mesmo afixado na sede deste juízo, publicado uma
vez no Diário da Justiça do Estado e duas vezes no
jornal local de grande circulação, mediante o qual
fica(m)citado (s) o(s) executados(s) acima
mencionado(s), para que, no prazo de 03 (três) dias,
providencie(m) o pagamento do montante da dívida
exeqüenda no valor de R$ 49.026,83 (quarenta e
nove mil, vinte e seis reais e oitante três centa-
vos), acrescida, se for o caso, das custas comple-
mentares pagas, sob pena de multa, desde logo
imposta, de 10% (dez por cento) sobre o valor da
obrigação, advertindo-lhe(s) de que, caso o pa-
gamento seja parcial, a multa incidirá sobre o
restante da dívida, nos termos do art. 475-J, § 4.º,
do CPC, além do pagamento de honorários
advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento),
sobre o valor da dívida acrescida da multa im-
posta, e penhora em tantos bens quantos bastem
a satisfação da obrigação. Dado e passado nesta
cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, em
16 de julho de 2010. Eu, Edilane Maria Barros,
Supervisora Assistente, o digitei. Eu, Hildebrando
de Souza Rodrigues, Diretor da Secretaria da 4ª
Vara, o conferi e subscrevo, de ordem da MM. Juiz
Federal.
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor de Secretaria da 4ª Vara

COMARCA DE CAMPINA GRANDE-PB. 5.ª VARA
CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE
DIAS. USUCAPIÃO N. 001.2010.015.893-8. AUTOR:
EDSON ALVES DA COSTA. JUIZ: Dr. Leonardo Sousa
de Paiva Oliveira Faz saber a todos quantos o presen-
te edital virem, dele conhecimento tiverem, que por
este Juízo e cartório se processam os autos acima
mencionados, alegando os autores que estão na pos-
se mansa, pacífica e ininterrupta há mais de vinte(20)
anos, por si e seus antecessores, conforme docu-
mento junto aos autos pelos mesmos requerentes do
seguinte:  UMA LOTE DE TERRENO, murado, ocu-
pado por duas casas, conforme planta, localiza-
da na Rua Aprígio Veloso, Bairro Bodocongó,
nesta cidade, medindo 1.517m2, limitando-se.
Frente com a Rua Aprígio Veloso, Bodocongó,
medindo 25,00m; Lado Direito, com a casa de nº
130, de Francisca Tomas do Nascimento, R. Aprí-
gio Veloso,  Bodocongó, medindo 59,50m; Lado
Esquerdo, com a casa nº 91. Pertencente a Doralice
de Moura Moraes, R. Aprígio Veloso, Bodocongó,
medindo 59,50m, Fundos, com a Travessa Conego
Pequeno, Bodocongó, medindo 26,00m É o pre-
sente para citação dos confinantes e interessados
ausentes, incerto e desconhecido. E, para que nin-
guém possa alegar ignorância, mandou o MM. Juiz
expedir o presente que será afixado e publicado na
forma da Lei., ficando advertidos os citados no termo
do art.285 do CPC, de que se não for contestada a
ação, no prazo de 15(quinze) dias, contados a partir do
término do presente edital (art. 232, IV, do CPC),
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelos autores. Dado e passado nesta ci-
dade de Campina Grande/PB, aos 18 de agosto de
2010. Eu, Rosana Bezerra Soares Técnica Judiciária,
o digitei e imprimi. Dr. Leonardo Sousa de Paiva Oli-
veira. Juiz de Direito.

AGENCIAMENTO LTDA, de todos os atos e termos
da ação e termos da ação acima discriminada, para,
querendo, no prazo de 15(quinze) dias, apresentar
contestação, ficando cientificado de que, não sendo
contestada a ação no prazo legal, presumir-se-ão acei-
tos, como verdadeiros, os fatos alegados pelo autor
na petição inicial, nos termos do art. 225, II e 285, 2ª
parte, do CPC (art. 232, V, do CPC). O prazo para
ingressar com contestação conta-se do escoamento
do prazo de 20(vinte) dias constante do presente edital.

PUBLICIDADE: E como não foi possível ser(em)
citado(s) pessoalmente o(s) réu JV VEÍCULO E
AGENCIAMENTO LTDA, por se encontrarem residin-
do em lugar incerto e não sabido(art. 231,II, do CPC),
conforme consta dos autos, é expedido o presente,
sendo o mesmo afixado na sede deste Juízo, publica-
do uma vez no Diário da Justiça e duas vezes em
jornal de grande circulação dentro do prazo máximo de
quinze dias (art. 232,II, do CPC), mediante o qual
fica(m) devidamente citados.

Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, Capi-
tal do Estado da Paraíba, aos 30 de agosto de 2010.
Eu, JOÃO BATISTA DOS SANTOS, Auxiliar Especi-
alizado, o digitei e imprimi. E, eu, Rita de Cássia
Monteiro Ferreira, Diretora da Secretaria da 3ª Vara, o
conferi e subscrevo.
CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ
Juiz Federal

1ª. VARA FEDERAL
DR. JOAO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA

Juiz Federal
Nº. Boletim 2010.000098

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA
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28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 0001939-28.2010.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x ISLAINE RIBEIRO DE SANTANA E OU-
TRO (Adv. SOLON HENRIQUE DE SA E BENEVIDES,
WALTER DE AGRA JUNIOR, VANINA C. C. MODES-
TO, JACKELINE ALVES CARTAXO, ARTHUR
MONTEIRO LINS FIALHO, CAMILLA DE ARAÚJO
FERREIRA). 2- Recebo os embargos monitórios apre-
sentados pela R. ESTER ANGELA CAVALCANTI
(fls.44/50), devendo ser processados pelo rito ordiná-
rio (CPC, art. 1.102c, § 2º).   3- Ao Setor de Distribui-
ção, para anotações referentes ao(s) advogado(s) da
R. (fls.52).   4- Após, vista à A. (CEF), para
impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, estabeleci-
do para procedimento ordinário (CPC, art. 297), bem
como sobre a certidão do Oficial de Justiça (fls.42
v.).

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

2 - 0001835-90.1997.4.05.8200 DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS NORDESTINOS LTDA (Adv. MARIA
DINIZ DE OLIVEIRA BARROS, JOSE FERREIRA
DE BARROS) x UNIAO (DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL) (Adv. MARCOS VINICIUS VIANI
GARCIA). ...3-...intimem-se as partes, do inteiro teor
da Requisição de Pagamento expedida, nos termos
da Resolução 055/2009 do CJF.   4-Prazo de 05 (cin-
co) dias.   5-Sem manifestação, remeta-se a Requisi-
ção de Pagamento acima referida ao eg. TRF-5ª Re-
gião.

3 - 0001181-25.2005.4.05.8200 ELZA MARIA DO NAS-
CIMENTO E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SIL-
VA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x UNIAO
(MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 2 - Julgo prejudicado o pedido (fls. 238/241) de
pagamento de valor incontroverso, tendo em vista o
trânsito em julgado da sentença proferida nos autos
dos Embargos à Execução nº 2005.82.00.012059-1
(fl. 301/310).   3 - Defiro o pedido (fls. fls. 238/241) do
patrono da causa, haja vista que a Lei nº 8.906/1994,
art. 22, § 4º, dispõe que, sendo juntado aos autos o
contrato de honorários antes da expedição do manda-
do de levantamento ou da requisição de pagamento, o
juiz determinará que os honorários sejam pagos dire-
tamente ao advogado, por dedução da quantia a ser
recebida pelo(a)(s) constituinte(s).   4 - Desta forma,
por ocasião da expedição da requisição de pagamento
do valor devido ao(à)(s) Exeqüente(s), determino que
a(s) parcela(s) devida(s) a título de honorários, con-
forme previsto no contrato de prestação de serviços
(fls. 257/266), seja(m) paga(s) diretamente ao(à)(s)
patrono(a)(s) da causa, mediante a  dedução da quan-
tia a ser recebida pelo(a)(s) constituinte(s), nos ter-
mos da Lei nº 8.906/1994, art. 22, § 4º.   5 - Requisite-
se o pagamento por intermédio do Presidente do TRF-
5ª Região, nos termos do CPC, art.730, I.   6 - Após,
intimem-se as partes, do inteiro teor da Requisição de
Pagamento expedida, nos termos da Resolução 055/
2009 do CJF.   7 - Prazo de 05 (cinco) dias.   8 - Sem
manifestação, remeta-se a Requisição de Pagamen-
to acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

4 - 0005905-96.2010.4.05.8200 FUNDACAO NACIO-
NAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. SIMONNE
JOVANKA NERY VAZ) x ALICE DO NASCIMENTO
(Adv. MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES). ...4. Isto posto, recebo os presentes
embargos e suspendo a execução, consoante o CPC,
art. 739-A, § 1º, incluído pela Lei nº 11.382/2006.   5.
Vista ao(à) exeqüente para, querendo, impugnar os
embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do
CPC, art. 740, com redação dada pela Lei nº 11.382/
2006...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 0007847-81.2001.4.05.8200 JOSEILSON FREITAS
MOURA E OUTROS (Adv. GRACILENE MORAIS CAR-
NEIRO, SOSTHENES MARINHO COSTA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA). ...10. Isto posto, com fundamento
no CPC, art. 794, I, c/c art. 795, reconheço haver
sido satisfeita a obrigação em favor de JOSEILSON
FREITAS MOURA, último remanescente no feito e,
em face do encerramento da fase de cumprimento do
julgado, declaro extinto o presente feito.   11. Nesse
sentido, resta prejudicado o pedido de
desmembramento formulado pelo referido A.  (fls.
373 -letra a).   12. A liberação do(s) valor(es) deposi-
tados na conta vinculada ao FGTS deverá ser requerida
diretamente ao banco depositário, devendo ser com-
provado junto à CEF que o(a) titular da conta satisfaz
os requisitos da Lei n. 8.036/90, art. 20.   13. Após o
trânsito em julgado, cumpra a Secretaria o item 04 do
despacho (fls. 356).

6 - 0009324-71.2003.4.05.8200 MARIA DO CARMO
SOUSA ARAUJO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA,
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x
UNIÃO (Adv. SALESIA DE MEDEIROS

WANDERLEY). ...3-...intimem-se as partes, do intei-
ro teor da Requisição de Pagamento expedida, nos
termos da Resolução 055/2009 do CJF.   4 - Prazo de
05 (cinco) dias.   5 - Sem manifestação, remeta-se a
Requisição de Pagamento acima referida ao eg. TRF-
5ª Região.

7 - 0000428-68.2005.4.05.8200 JOSE JUVENCIO DE
ALMEIDA FILHO E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). ...6 -...intimem-se as
partes, do inteiro teor da Requisição de Pagamento
expedida, nos termos da Resolução 055/2009 do CJF.
7 - Prazo de 05 (cinco) dias.   8 - Sem manifestação,
remeta-se a Requisição de Pagamento acima referida
ao eg. TRF-5ª Região.

8 - 0000980-33.2005.4.05.8200 JOSEFA IZORAIDE
DA COSTA CABRAL E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS
DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA) x
UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ... 3-...intimem-se as partes, do inteiro
teor da Requisição de Pagamento expedida, nos ter-
mos da Resolução 055/2009 do CJF.   4 - Prazo de 05
(cinco) dias.   5 - Sem manifestação, remeta-se a
Requisição de Pagamento acima referida ao eg. TRF-
5ª Região.

9 - 0001005-46.2005.4.05.8200 NILSON FRANCIS-
CO DE LIRA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA) x
UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ...6-...intimem-se as partes, do inteiro
teor da Requisição de Pagamento expedida, nos ter-
mos da Resolução 055/2009 do CJF.   7 - Prazo de 05
(cinco) dias.   8 - Sem manifestação, remeta-se a
Requisição de Pagamento acima referida ao eg. TRF-
5ª Região.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

10 - 0003165-25.1997.4.05.8200 DEMOSTRO LUIZ E
OUTROS (Adv. ANIBAL BRUNO MONTENEGRO
ARRUDA, TARCISIO BRUNO LUNA ANDRADE,
VALDISIO VASCONCELOS DE L. FILHO) x
ADAILSON LUIZ DE QUEIROZ COUTINHO E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...10. Isto posto, nos
termos do CPC, art. 267, IV e VI, c/c os arts. 569 e
598, reconheço a inexigibilidade do título judicial em
relação ao A. AIRTON AIRES DE OLIVEIRA LIMA,
declarando extinto o presente feito, inclusive, em re-
lação aos AA. DIOGENES AUGUSTO RAMOS e
EDUARDO JOSÉ GRISE, últimos remanescentes no
feito, em face da falta de interesse de agir deles no
prosseguimento da fase de cumprimento da senten-
ça, conforme considerações anteriores.   11. Após o
trânsito em julgado, arquivem-se os autos com a de-
vida baixa na distribuição.

11 - 0005193-53.2003.4.05.8200 FARMACIA
MARCELLA LTDA (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE SOU-
ZA LIMA, GUILHERME MELO FERREIRA) x CON-
SELHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv.
NELSON CALISTO DOS SANTOS, GEORGIANA
COUTINHO GUERRA). 2- O advogado Dirceu Abimael
de Souza requereu (fls. 206) a transferência do valor
depositado na conta judicial (fls. 197) para conta de
sua titularidade na Agência do Banco do Brasil de
Cuité/PB.   3- No caso, este Juízo autorizou (fls. 203,
item 04) a CEF (PAB-Justiça Federal) proceder ao
levantamento do valor depositado em favor do reque-
rente, a qualquer tempo.   4- Isto posto, indefiro o
pedido (fls. 206), por falta de amparo legal.   5- Certi-
fique a Secretaria sobre o trânsito em julgado da sen-
tença (fls. 203).

12 - 0005639-56.2003.4.05.8200 WELLINGTON
FERREIRA DE OLIVEIRA (Adv. GUILHERME MELO
FERREIRA, DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA) x
WELLINGTON FERREIRA OLIVEIRA x CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. NELSON
CALISTO DOS SANTOS, GEORGIANA COUTINHO
GUERRA) x CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA
- CRF/PB. 2- O advogado Dirceu Abimael de Souza
requereu (fls. 184) a transferência do valor deposita-
do na conta judicial (fls. 176) para conta de sua
titularidade na Agência do Banco do Brasil de Cuité/
PB.   3- No caso, este Juízo autorizou (fls. 181, item
04) a CEF (PAB-Justiça Federal) proceder ao levanta-
mento do valor depositado em favor do requerente, a
qualquer tempo.   4- Isto posto, indefiro o pedido (fls.
184), por falta de amparo legal.   5- Certifique a
Secretaria sobre o trânsito em julgado da senten-
ça (fls. 181).   6- Intime-se.   7- Sem manifesta-
ção, cumpra-se a sentença (fls. 181, item 05,
parte final).

13 - 0005485-33.2006.4.05.8200 JERRY ADRIANO
JOSÉ DOS SANTOS SILVA, REPRES. POR SUA
GENITORA LUCIENE MARIA DA SILVA (Adv. VALTER
DE MELO, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO). ...6. Após
manifestação do devedor, vista à parte autora pelo
prazo de 10 (dez) dias.  7. Existindo obrigação de
pagar a ser satisfeita, o cumprimento do julgado, nes-
sa parte, deverá ser requerido depois de satisfeita a
obrigação de fazer, quando então será conhecido o
termo final da dívida, necessário à elaboração da
liquidação do título judicial.

14 - 0009770-98.2008.4.05.8200 HUGO DUARTE SILVA
(Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). ...6. Após manifesta-
ção do devedor, vista à parte autora pelo prazo de 10
(dez) dias.   7. Existindo obrigação de pagar a ser
satisfeita, o cumprimento do julgado, nessa parte,
deverá ser requerido depois de satisfeita a obrigação
de fazer, quando então será conhecido o termo final
da dívida, necessário à elaboração da liquidação do
título judicial.
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29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

15 - 0003015-24.2009.4.05.8200 JOSÉ INÁCIO DE
ARAÚJO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, NELSON AZE-
VEDO TORRES, ERILANY DANTAS DOS SANTOS,
HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA,
LINDBERG CARNEIRO TELES ARAUJO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LUCIANA
GURGEL DE AMORIM). ...11. Isto posto, fundamen-
tado no CPC art. 267, I, c/c o art. 295, I, e parágrafo
único, II, acolho a preliminar de inépcia da petição
inicial arguida pela R. CEF e declaro extinto o proces-
so sem resolução do mérito.   12. Sem honorários
advocatícios em face do disposto no art. 29-C da Lei
n.º 8.036/90, na redação dada pela MP n.º 2.164-41/
2001.   13. Custas ex lege.   14. Após o trânsito em
julgado, arquivem-se os autos com a devida baixa na
distribuição.

16 - 0003029-08.2009.4.05.8200 MARIA DO SOCOR-
RO DO NASCIMENTO (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
NELSON AZEVEDO TORRES, ERILANY DANTAS
DOS SANTOS, HALLERRANDRA PAULINO DE
SANTANA, LINDBERG CARNEIRO TELES ARAU-
JO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LUCIANA GURGEL DE AMORIM). ...11. Isto posto,
fundamentado no CPC art. 267, I, c/c o art. 295, I, e
parágrafo único, II, acolho a preliminar de inépcia da
petição inicial arguida pela R. CEF e declaro extinto o
processo sem resolução do mérito.   12. Sem honorá-
rios advocatícios em face do disposto no art. 29-C da
Lei n.º 8.036/90, na redação dada pela MP n.º 2.164-
41/2001.   13. Custas ex lege.

17 - 0003533-14.2009.4.05.8200 JOANES TARGINO
ALVES (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, NELSON AZEVE-
DO TORRES, ERILANY DANTAS DOS SANTOS,
HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA,
LINDBERG CARNEIRO TELES ARAUJO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). ...7. Isto Posto,  com
fundamento no art. 267, inciso  VIII, do CPC, homo-
logo o pedido de desistência formulado pelo A.
JOANES TARGINO ALVES  e declaro extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito.    8. Sem honorários
advocatícios em face do disposto no art. 29-C da Lei
n.º 8.036/90, na redação dada pela MP n.º 2.164-41/
2001.   9. Custas ex lege.   10. Após o trânsito em
julgado, arquivem-se os autos com a devida baixa na
distribuição.

18 - 0005657-67.2009.4.05.8200 WALDEMAR
NOBREGA JUNIOR (Adv. GALILEU DE BELLI NETO,
HUERTA FERREIRA DE MELO NETO) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). 2-Resta prejudicado o Juízo
de Retratação, em razão do não atendimento integral
do disposto no CPC, ART. 526.   3-Intime-se o autor.
4- Em seguida, cumpra-se o item 15 e 16 da decisão
(fls.63/64), com urgência.

19 - 0006679-63.2009.4.05.8200 ALONSO JUDAS
TADEU VERAS E SILVA E OUTROS (Adv. ANTONIO
DE PADUA MOREIRA DE OLIVEIRA, MARCOS LUIZ
RIBEIRO DE BARROS) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. LUCIANA GURGEL DE AMORIM).
...19. Isto posto, fundamentado no CPC, art. 269, I, e
demais legislação referida, acolho o pedido deduzido
na inicial, com resolução do mérito da causa, para
condenar a R. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
a aplicar os índices de 42,72% (janeiro/89-Plano Ve-
rão) e 44,80% (abril/90-Plano Collor I) ao saldo da
conta vinculada de FGTS do(a) AA. ALONSO JUDAS
TADEU VERAS E SILVA e MARIA DE FÁTIMA
PEDROSA PINTO E SILVA, descontando-se eventu-
ais créditos com base no mesmo título, acrescidos de
juros de mora e de correção monetária, na forma
especificada anteriormente, restando indeferido o
pedido de levantamento imediato do valor devido,
cujo montante ainda será objeto de liquidação após o
trânsito em julgado.   20. Com fundamento no art.
267, inciso  VIII, do CPC, HOMOLOGO O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA formulado pela A. MARIA JOSÉ
MARTINS DE LIMA  e declaro extinto o processo sem
julgamento do mérito, em relação à A.   21. em hono-
rários advocatícios em face do disposto no art. 29-C
da Lei n.º 8.036/90, na redação dada pela MP n.º
2.164-41/2001.   22. Custas ex lege.   23. Após o
decurso do prazo legal, remetam-se os autos à Distri-
buição para exclusão da A. MARIA JOSÉ MARTINS
DE LIMA  do pólo ativo da demanda, em face da
desistência ora homologada.

20 - 0009243-15.2009.4.05.8200 MARIA SONIA DE
FARIAS COSTA (Adv. ANDRE LUIZ DE FARIAS
COSTA, HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LUCIANA
GURGEL DE AMORIM). ...22. Isto posto, fundamen-
tado no CPC, 269, inciso IV, acolho, em parte, a
prejudicial (prescrição) e declaro a extinção do pro-
cesso com resolução do mérito relativamente às dife-
renças anteriores a 30/11.1979; acolho parcialmente o
pedido deduzido na inicial, com resolução do mérito da
causa, para condenar a R. CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL - CEF a creditar na(s) conta(s) de FGTS do(a)(s)
A. MARIA SONIA DE FARIAS COSTA os valores
devidos a título de juros progressivos,  nos termos
previstos no art. 4.º da Lei n.º 5.107/66, a partir de 30
de novembro de 1979 (termo inicial das parcelas não
prescritas), com a incidência dos expurgos  dos Pla-
nos Verão (jan/90) e Collor I (abr/90) sobre o resíduo
decorrente da diferença entre a taxa de juros devida e
a efetivamente aplicada, descontados os  créditos
efetuados com base no mesmo título.   23. Honorári-
os advocatícios incabíveis na espécie, em face do
disposto na Lei n.º 8.036/90, art. 29-C, na redação
dada pela MP n.º 2.164-41/2001, c/c a Lei nº 1.060/
1950, estando as partes legalmente isentas do paga-
mento dessa verba.   24. Custas ex lege.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

21 - 0000643-49.2002.4.05.8200 FUNDACAO NACI-
ONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. GUSTAVO CESAR

DE FIGUEIREDO PORTO) x SINDICATO DOS TRA-
BALHADORES EM SERVICO PUBLICO FEDERAL
NO ESTADO DA PARAIBA - SINTSERF (Adv. ANTO-
NIO BARBOSA FILHO, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA,
JALDELENIO REIS DE MENESES, JONATHAN OLI-
VEIRA DE PONTES). 2.  Deixo de apreciar o pedido
(fls. 10373/10383), tendo em vista o recebimento do
recurso de apelação (fls. 10292/10370)...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

22 - 0001324-92.1900.4.05.8200 MARIA ALMEIDA DE
ARAUJO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JOSE MARTINS DA SILVA) x RAIMUNDO FELIX DE
ARAUJO x RAIMUNDO FELIX DE ARAUJO x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -
INPS. 2- Vista à Autora/Exeqüente, por 10 (dez) dias,
da decisão (fls. 251/252), dos cálculos (fls. 253/254)
e petição do INSS (fls. 258/266)...

23 - 0004902-92.1999.4.05.8200 MARIA JULIA DE
SOUZA (Adv. VALTER DE MELO, HERATOSTENES
SANTOS DE OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS
DE SOUZA, LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO,
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO) x MARIA
JULIA DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON
GERMANO DE FIGUEIREDO) x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS E OUTRO. ... 10.- Ante o exposto, com
base no art. 1.060 do CPC, defiro o pedido de
habilitação formulado por SEVERINA MARIA DE
SOUZA, sucessora de MARIA JULIA DE SOUZA.
11.- Anotações cartorárias e na distribuição para
alteração do pólo ativo da demanda.   12.- Após o
transcurso em branco do prazo para agravo de
instrumento contra esta decisão e para cumpri-
mento do disposto no art. 526 do CPC, o que
deverá ser certificado pela Secretaria da Vara,
expeça-se RPV para pagamento dos valores pen-
dentes, em relação à autora falecida MARIA JULIA
DE SOUZA, à habilitada referida no parágrafo 10,
supra, com base nos cálculos elaborados pela
autora às fls.101/104.

24 - 0003152-50.2002.4.05.8200 SEVERINA PAIVA
DA SILVA MELO (Adv. FABRICIO MONTENEGRO
DE MORAIS) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. ROSANA NOBREGA DE
FREITAS DIAS). 01.- A parte autora insurge-se contra
a data em que a UFPB efetuou o registro dos meno-
res RAFAEL PAIVA MELO DE OLIVEIRA e GABRYEL
PAIVA MELO DE OLIVEIRA como seus dependentes
econômicos, entendendo que a declaração judicial
deveria coincidir com a data de juntada do mandado
de citação devidamente cumprido, ou seja, 16 de
julho de 2002, nos termos do art. 219 do CPC.

02. No caso presente, a discussão acerca da data em
que ocorreu esse registro afigura-se irrelevante, por-
quanto não resultará na obtenção de qualquer vanta-
gem para os menores perante a ré, mormente consi-
derando que esta ação apenas reconheceu a condi-
ção de dependência deles com relação à autora.   03.-
Assim, tendo sido efetuado o registro dos menores
como dependentes de sua avó, conforme provam o
ofício de fl. 171 da UFPB e os documentos por esta
juntado aos autos às fls. 172/173, declaro cumprida a
obrigação de fazer a que fora condenada a ré nestes
autos.   04.- Determino a intimação da autora
para, em 15 (quinze) dias, propor a execução de
eventual obrigação de pagar.   05.- Nada sendo
requerido no prazo do item supra, arquivem-se os
autos com baixa na Distribuição, sem prejuízo do
exercício posterior dessa pretensão enquanto não
prescrita.

25 - 0010759-41.2007.4.05.8200 JOAO MOURA DIAS
E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
YARA GADELHA BELO DE BRITO, SEM PROCURA-
DOR). 2-  Em face da certidão supra, remetam-se as
RPV’s nºs 2009.82.00.001.000367 e
2009.82.00.001.000368) ao TRF - 5ª Região.   3-  Após,
intimem-se as partes.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA 

26 - 0002714-14.2008.4.05.8200 UNIÃO (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA) x MARIA DA PENHA DE
OLIVEIRA VITAL E OUTROS (Adv. ITAMAR GOUVEIA
DA SILVA). 2 - Intimem-se os Embargados, consoan-
te o CPC, art. 475-J, para pagarem o montante da
condenação também no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da
obrigação, advertindo-lhes de que, caso o pagamento
seja parcial, a multa incidirá sobre o restante da dívi-
da, ex vi do mesmo CPC, art. 475-J, § 4º.   3 - No
prazo para pagamento, os devedores poderão indicar
bens à penhora como garantia de futura impugnação;
todavia, também nesse caso, estarão sujeito à multa,
caso o montante da condenação não seja devidamen-
te pago.   4 - Por outro lado, o credor poderá requerer,
juntamente com o pedido de cumprimento da senten-
ça, a efetivação de penhora e avaliação, indicando os
bens dos devedores sobre o qual deverá recair a
constrição judicial, caso a dívida não seja paga no
prazo legal, por força do CPC, art. 475-J, § 3º.   5 -
Ainda na hipótese de não pagamento da dívida e
havendo penhora, os devedores deverão ser intima-
dos, na pessoa de seu advogado ou, na falta deste,
de seu representante(s), ou pessoalmente, do auto de
penhora e de avaliação, podendo oferecerem
impugnação nestes mesmos autos, querendo, no pra-

zo de 15 (quinze) dias, obedecidas as disposições do
CPC, art. 475-L, introduzido pela Lei nº 11.232/2005.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

27 - 0005056-95.2008.4.05.8200 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SANDRA
REGINA BRAGA SOUTO) x GERALDO MARTINS DA
SILVA (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA, JOAO
CAMILO PEREIRA, JULIANNA ERIKA PESSOA DE
ARAUJO). 2- Intime-se a parte autora/embargada para
requerer a execução dos honorários advocatícios, no
prazo de 15 (quinze) dias...

28 - 0004096-08.2009.4.05.8200 UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. CELIOMAR
MARIA S.ANDRADE) x SINTESPB - SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA
PARAIBA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAU-
JO, PAULO GUEDES PEREIRA). ...3- ... vista às
partes pelo prazo sucessivo de 10 (DEZ) dias (mani-
festação da Contadoria do Juízo)...

29 - 0003545-91.2010.4.05.8200 UNIÃO (Adv. FABIO
LEITE DE FARIAS BRITO) x MARIA DA SALETE
GOMES (Adv. GUILHERME FONTES DE MEDEIROS,
ABENAGO PESSOA LIMA). ...4. Isto posto, recebo
os presentes embargos e suspendo a execução, con-
soante o CPC, art. 739-A, § 1º, incluído pela Lei nº
11.382/2006.   5. Vista ao(à) exeqüente para, queren-
do, impugnar os embargos no prazo de 15 (quinze)
dias, nos termos do CPC, art. 740, com redação dada
pela Lei nº 11.382/2006...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

30 - 0007955-91.1993.4.05.8200 MANOEL GONCALVES
SILVA (ALVARA PAGO FL.149) E OUTROS (Adv. JOSEFA
INES DE SOUZA) x PAULINA MARIA DA CONCEICAO E
OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. 2-
Intimem-se as partes do inteiro teor da Requisição de
Pagamento nº 2008.82.00.001.000304, nos termos artigo
12 da Resolução nº 559/07 do CJF.   3-  Prazo: 05 (cinco)
dias.   4-  Sem manifestação, remeta-se a Requisição de
Pagamento acima referida ao Eg. TRF da 5ª Região...

31 - 0000557-73.2005.4.05.8200 MARIETA LUCENA
DE SOUSA (Adv. HERCIO FONSECA DE ARAUJO,
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA,
ARLINETTI MARIA LINS) x UNIAO FEDERAL (EXER-
CITO BRASILEIRO) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEI-
RO). ... 09.- Ante o exposto, acolho a impugnação da
UNIÃO e declaro extinta a obrigação, em face da
inexigibilidade do título executivo judicial no tocante à
obrigação de fazer.   10.- Concedo o prazo de 30
(trinta) dias para que a credora informe se existem, ou
não, diferenças atrasadas, bem como honorários
advocatícios a serem pagos pela UNIÃO e, em caso
positivo, requeira a execução da obrigação de pagar,
nos termos do art. 730 do CPC, devendo juntar aos
autos memória discriminada de cálculos, com o com-
provante do pagamento das custas da execução,
adotando-se como termo final para o cálculo do cré-
dito residual, ou seja, dos valores atrasados, a
data da reestruturação da remuneração dos mili-
tares, estabelecida pela MP nº 2.131/2000, atual-
mente em vigor como MP nº 2.215-10/2001.   11.-
Nada sendo requerido no prazo do item supra,
arquivem-se com baixa na Distribuição, sem pre-
juízo do exercício posterior dessa pretensão en-
quanto não prescrita.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

32 - 0009498-17.2002.4.05.8200 INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. MARIA DO
CARMO DOS SANTOS TARGINO) x JOAQUIM DE
ASSIS MENEZES (Adv. SEM ADVOGADO) x
MUNICIPIO DE BAYEUX (Adv. CARLOS ANTONIO
G. DE FIGUEIREDO, EMERSON NOBREGA DE
MEDEIROS, JOSE CANDIDO DA SILVA, IRANILDO
GOMES DA SILVA, SEVERINA NATALICE FRANCA
DA SILVA, JOAO SOUZA DA SILVA, DIRCEU MAR-
QUES GALVAO FILHO). 01.- À vista da certidão (fls.
232), Designo O Dia 14/Outubro/2010, Às 14:00
Horas, para realização da audiência para tratar acer-
ca do cumprimento da sentença (fls. 116/121).   02.-
Secretaria, providencie as intimações necessárias,
na forma determinada na decisão (fls. 203, itens 02 e
03).   03.- Ciência ao M.P.F.
33 - 0007683-09.2007.4.05.8200 JOÃO SALVINO BAR-
ROS E OUTRO (Adv. THIAGO CAMINHA PESSOA
DA COSTA, ANÉZIA MARIA NOGUEIRA CAMPOS
BEZERRA, MONICA CALDAS ANDRADE DE
MIRANDA HENRIQUES) x FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR).
...6. Após manifestação do devedor, vista à parte
autora pelo prazo de 10 (dez) dias.   7. Existindo
obrigação de pagar a ser satisfeita, o cumprimento do
julgado, nessa parte, deverá ser requerido depois de
satisfeita a obrigação de fazer, quando então será
conhecido o termo final da dívida, necessário à elabo-
ração da liquidação do título judicial.

34 - 0000700-23.2009.4.05.8200 ALUISIO BONAVIDES
BARROS (Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MA-
NHAS, DIOGO ASSAD BOECHAT) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). ...6. Após manifestação
do devedor, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez)
dias.   7. Existindo obrigação de pagar a ser satisfeita,
o cumprimento do julgado, nessa parte, deverá ser
requerido depois de satisfeita a obrigação de fazer,
quando então será conhecido o termo final da dívida,
necessário à elaboração da liquidação do título judici-
al.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

35 - 0007475-54.2009.4.05.8200 EDLUCIA MEDEIROS
MARQUES DARDENNE (Adv. FERNANDO MADRU-
GA FILHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. EDUARDO HENRIQUE VIDERES DE
ALBUQUERQUE). 01.- Tendo-se em vista que os bens

adquiridos durante a constância da sociedade conju-
gal comunicam-se, tenho que incidente, na espécie, a
regra que demanda a outorga uxória para a concessão
de aval, aliás nos termos do artigo 1647 do CC.   02.-
Deve ser ressaltado que, conforme dá conta a certi-
dão de fl. 12, o regime jurídico do casamento da
autora é o da separação total “ex lege”, por força do
artigo 258 do CC1916. Todavia, mesmo nesses ca-
sos, há a comunicação dos bens adquiridos pelo ca-
sal, nos moldes em que fixado pela jurisprudência do
e. STF, através da Súmula n.º 377.   03.- A própria ré
reconhece a necessidade da outorga uxória e sua
defesa funda-se na ocorrência de fraude, segundo
ela evidenciada pela prática reiterada da conduta, por
parte do marido da autora, de avalizar contratos de
crédito de maneira irregular, possivelmente até com o
conhecimento dela. A CEF, entretanto, apesar das
sérias alegações apresentadas na contestação de fls.
48/52, não juntou qualquer documento aos autos.   04.-
Em tais termos, o caso é de concessão, parcial, da
medida liminar requerida.   05.- Em face do exposto,
defiro a liminar, nos termos do artigo 273 do CPC,
para suspender, até ulterior deliberação, os efeitos do
aval concedido no contrato de fls. 13/19, celebrado
entre a ré e a pessoa jurídica MARPESA - Pneus,
Peças e Serviços LTDA.   06.- Secretaria, providencie
a intimação da partes acerca desta decisão, bem
como, tendo-se em vista que a contestação não trou-
xe documentos nem preliminares, para que, em 05
dias, digam, de maneira justificada, se pretendem
produzir alguma prova em audiência.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

36 - 0002673-47.2008.4.05.8200 UNIÃO (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA) x NIEDJA RODRIGUES
CORDEIRO E OUTROS (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA
SILVA). 2 - Intimem-se os Embargados, consoante o
CPC, art. 475-J, para pagarem o montante da conde-
nação também no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da
obrigação, advertindo-lhes de que, caso o pagamento
seja parcial, a multa incidirá sobre o restante da dívi-
da, ex vi do mesmo CPC, art. 475-J, § 4º.   3 - No
prazo para pagamento, os devedores poderão indicar
bens à penhora como garantia de futura impugnação;
todavia, também nesse caso, estarão sujeito à multa,
caso o montante da condenação não seja devidamen-
te pago.   4 - Por outro lado, o credor poderá requerer,
juntamente com o pedido de cumprimento da senten-
ça, a efetivação de penhora e avaliação, indicando os
bens dos devedores sobre o qual deverá recair a
constrição judicial, caso a dívida não seja paga no
prazo legal, por força do CPC, art. 475-J, § 3º.   5 -
Ainda na hipótese de não pagamento da dívida e
havendo penhora, os devedores deverão ser intima-
dos, na pessoa de seu advogado ou, na falta deste,
de seu representante(s), ou pessoalmente, do auto de
penhora e de avaliação, podendo oferecerem
impugnação nestes mesmos autos, querendo, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, obedecidas as disposições do
CPC, art. 475-L, introduzido pela Lei nº 11.232/2005.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

37 - 0002468-47.2010.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x ANGELI-
CA ALVES DA SILVA E OUTROS (Adv. JOSE DE
RIBAMAR CAPIBARIBE DE SOUSA, AGOSTINHO
ALBERIO FERNANDES DUARTE, SABRINA PEREI-
RA MENDES). ...7- ... vista às partes pelo prazo de
05 (cinco) dias (manifestação da Contadoria do
Juízo)...

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

38 - 0001762-21.1997.4.05.8200 ADEMIR QUEIROGA
DE ABRANTES (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA,
JANE MARY DA COSTA LIMA, MARILENE DE SOU-
ZA LIMA, CICERO GUEDES RODRIGUES, CARLOS
A. RIBEIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. LUCIANA GURGEL DE AMORIM) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). Em cumprimento ao
Provimento nº 001/2009, art. 87, item 06 do Eg. TRF-
5ª Região, vista ao advogado CÍCERO GUEDES
RODRIGUES sobre a (s) petição(ões)/documento(s)
apresentada(o)(s) pela CEF (fls. 213/216).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

39 - 0000028-78.2010.4.05.8200 FABIO LIRA SAN-
TOS (Adv. ANDRE LUIZ COSTA GONDIM, TULIO
JOSE DE CARVALHO CARNEIRO, PEDRO
ROBERTO BUNN) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. SEM PROCURADOR) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NOR-
TE - UFRN (Adv. SEM PROCURADOR) x UNIVER-
SIDADE DE BRASÍLIA - UnB (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Em cumprimento ao Provimento nº 001 de 25/
03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item
08, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
para impugnar a Contestação.

40 - 0000354-38.2010.4.05.8200 ISAIAS CORREIA
DA SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE GEORGE
COSTA NEVES, LETICIA BOLZANI GONDIM,
HÉLLEN KATHERINE CLEMENTINO DOS SANTOS,
THIAGO FERREIRA BARACUHY DA NOBREGA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Em cumprimento ao
Provimento nº 001 de 25/03/2009, do Egrégio TRF da
5ª Região, art. 87, item 08, vista à parte autora, no
prazo de 10 (dez) dias, para impugnar a Contestação.

41 - 0000833-31.2010.4.05.8200 HAMILTON PEREI-
RA DO NASCIMENTO (Adv. YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
EDVAN CARNEIRO DA SILVA) x UNIAO (MINISTERIO
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DA FAZENDA) (Adv. SEM PROCURADOR). Em cum-
primento ao Provimento nº 001 de 25/03/2009, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item 08, vista à
parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para impugnar
a Contestação.

42 - 0000977-05.2010.4.05.8200 SINDICATO DOS
ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE DO
ESTADO DA PARAIBA (Adv. RINALDO MOUZALAS
DE S E SILVA, DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO,
VALBERTO ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE
ARAUJO JUNIOR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Em cumprimento ao Provimento nº 001 de 25/
03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item
08, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
para impugnar a Contestação.

43 - 0001044-67.2010.4.05.8200 LAENIA ANTONIO
LUIZ DA SILVA, REPR. POR. CREUSA FIRMINO DA
SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE GEORGE
COSTA NEVES, KARLA GABRIELA SOUSA LEITE,
FREDERICO RODRIGUES TORRES, EDUARDO
DIAS MADRUGA, RAFAELA GONÇALVES OLIVEI-
RA, ANA GABRIELA BARBALHO DA SILVA,
MATHEUS PAGANELLI CAVALCANTI CERQUEIRA,
JOSERILDE TRAJANO LINS, WALKIRIA CORDEI-
RO LEITE DE ARAUJO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Em cumprimento ao Provimento nº 001 de 25/
03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 87, item
08, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
para impugnar a Contestação e também para se pro-
nunciar sobre o Procedimento Administrativo (fls. 26/
46).

44 - 0001299-25.2010.4.05.8200 ANTONIO MADEI-
RO DA COSTA NETO (Adv. ALEXANDER THYAGO
GONÇALVES NUNES DE CASTRO, LEANDRO M.
COSTA TRAJANO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. AURELIO HENRIQUE F. DE
FIGUEIREDO). Em cumprimento ao Provimento nº
001 de 25/03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região, art.
87, item 08, vista à parte autora, no prazo de 10 (dez)
dias, para impugnar a Contestação.

45 - 0001920-22.2010.4.05.8200 AFONSO STEFAN
KEHRLE SZELMENCZI (Adv. ALEXANDRE GUSTAVO
CEZAR NEVES, LEONARDO ANTÔNIO CORREIA
LIMA DE CARVALHO) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. EDUARDO HENRIQUE VIDERES
DE ALBUQUERQUE). Em cumprimento ao Provimen-
to nº 001 de 25/03/2009, do Egrégio TRF da 5ª Região,
art. 87, item 08, vista à parte autora, no prazo de 10
(dez) dias, para impugnar a Contestação.

Total Intimação : 45
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABENAGO PESSOA LIMA-29
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-37
ALEXANDER THYAGO GONÇALVES NUNES DE
CASTRO-44
ALEXANDRE GUSTAVO CEZAR NEVES-45
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-31
ANA GABRIELA BARBALHO DA SILVA-43
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-6
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-31
ANDRE LUIZ COSTA GONDIM-39
ANDRE LUIZ DE FARIAS COSTA-20
ANÉZIA MARIA NOGUEIRA CAMPOS BEZERRA-33
ANIBAL BRUNO MONTENEGRO ARRUDA-10
ANTONIO BARBOSA FILHO-21
ANTONIO DE PADUA MOREIRA DE OLIVEIRA-19
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-5
ARLINETTI MARIA LINS-31
ARTHUR MONTEIRO LINS FIALHO-1
AURELIO HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO-44
BENEDITO HONORIO DA SILVA-26,36
CAMILLA DE ARAÚJO FERREIRA-1
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-13,23
CARLOS A. RIBEIRO-38
CARLOS ANTONIO G. DE FIGUEIREDO-32
CELIOMAR MARIA S.ANDRADE-28
CICERO GUEDES RODRIGUES-38
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-6
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-42
DIOGO ASSAD BOECHAT-34
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-11,12
DIRCEU MARQUES GALVAO FILHO-32
EDUARDO DIAS MADRUGA-43
EDUARDO HENRIQUE VIDERES DE
ALBUQUERQUE-35,45
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-3,7,8,9,41
EMERSON NOBREGA DE MEDEIROS-32
ERILANY DANTAS DOS SANTOS-15,16,17
FABIO LEITE DE FARIAS BRITO-29
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-10
FABRICIO MONTENEGRO DE MORAIS-24
FERNANDO MADRUGA FILHO-35
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-30
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-1
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-34
FREDERICO RODRIGUES TORRES-43
GALILEU DE BELLI NETO-18
GEORGIANA COUTINHO GUERRA-11,12
GERSON MOUSINHO DE BRITO-25
GRACILENE MORAIS CARNEIRO-5
GUILHERME FONTES DE MEDEIROS-29
GUILHERME MELO FERREIRA-11,12
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-21,23
HALLERRANDRA PAULINO DE SANTANA-15,16,17
HEITOR CABRAL DA SILVA-20,38
HÉLLEN KATHERINE CLEMENTINO DOS SANTOS-40
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-13,23
HERCIO FONSECA DE ARAUJO-31
HUERTA FERREIRA DE MELO NETO-18
IRANILDO GOMES DA SILVA-32
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-21,26,36
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-28
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-6
JACKELINE ALVES CARTAXO-1
JALDELENIO REIS DE MENESES-21
JANE MARY DA COSTA LIMA-38
JOAO CAMILO PEREIRA-27
JOAO SOUZA DA SILVA-32
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-21
JOSE CANDIDO DA SILVA-32

JOSE DE RIBAMAR CAPIBARIBE DE SOUSA-37
JOSE FERREIRA DE BARROS-2
JOSE GEORGE COSTA NEVES-40,43
JOSE MARTINS DA SILVA-22
JOSE RAMOS DA SILVA-3,7,8,9,41
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-23
JOSEFA INES DE SOUZA-30
JOSERILDE TRAJANO LINS-43
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-27
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-6,22
KARLA GABRIELA SOUSA LEITE-43
LEANDRO M. COSTA TRAJANO-44
LEONARDO ANTÔNIO CORREIA LIMA DE CARVA-
LHO-45
LEONIDAS LIMA BEZERRA-14
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-23
LETICIA BOLZANI GONDIM-40
LINDBERG CARNEIRO TELES ARAUJO-15,16,17
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-15,16,19,20,38
LUIZ CESAR GABRIEL MACEDO-23
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-15,16,17,40,43
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-19
MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA-2
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-22
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS-2
MARIA DO CARMO DOS SANTOS TARGINO-32
MARILENE DE SOUZA LIMA-38
MATHEUS PAGANELLI CAVALCANTI CERQUEIRA-43
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES-4,33
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-15,16,17,40,43
NELSON AZEVEDO TORRES-15,16,17
NELSON CALISTO DOS SANTOS-11,12
PAULO GUEDES PEREIRA-28
PEDRO ROBERTO BUNN-39
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-13
RAFAELA GONÇALVES OLIVEIRA-43
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-42
ROSANA NOBREGA DE FREITAS DIAS-24
ROSENO DE LIMA SOUSA-27
SABRINA PEREIRA MENDES-37
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-6
SANDRA REGINA BRAGA SOUTO-27
SEM ADVOGADO-32
SEM PROCURADOR-3,7,8,9,18,25,33,37,38,39,40,
41,42,43
SEVERINA NATALICE FRANCA DA SILVA-32
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-4
SOLON HENRIQUE DE SA E BENEVIDES-1
SOSTHENES MARINHO COSTA-5
TARCISIO BRUNO LUNA ANDRADE-10
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS-34
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-14,17
THIAGO CAMINHA PESSOA DA COSTA-33
THIAGO FERREIRA BARACUHY DA NOBREGA-40
TULIO JOSE DE CARVALHO CARNEIRO-39
VALBERTO ALVES DE A FILHO-42
VALDISIO VASCONCELOS DE L. FILHO-10
VALTER DE MELO-13,23
VANINA C. C. MODESTO-1
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-25
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-42
WALKIRIA CORDEIRO LEITE DE ARAUJO-43
WALTER DE AGRA JUNIOR-1
YARA GADELHA BELO DE BRITO-25
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
3,7,8,9,41
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

1 - 0011044-34.2007.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA)
x DECZON FARIAS DA CUNHA (Adv. GENIVAL
VELOSO DE FRANCA FILHO, AMAURI DE LIMA
COSTA) x HELENO BATISTA DE MORAIS (Adv.
DJANIO ANTONIO OLIVEIRA DIAS) x GESIEL
MACENA DUARTE (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x
UILZA FARIAS DA CUNHA (Adv. HELENA
MEDEIROS LUCENA). Excepcionalmente, defiro o
pedido às fls. 1216, haja vista que as peças requeridas
são partes integrantes dos autos, a disposição da
defesa do acusado Gesiel Macena Duarte desde sua
última intimação em 03/09/2010. Mantenham-se as
cópias em cartório a disposição do acusado.   Quanto
ao pedido às fls. 1208-1214, certifique-se a secretaria
se o bem em questão foi bloqueado por determinação
nestes autos.  Remetam-se ao MINISTÉRIO PÚBLI-
CO FEDERAL.    Cumpra-se com urgência, tendo em
vista a audiência designada para o dia 24/09/2010.

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

2 - 0002185-73.2000.4.05.8200 ANTONIO MANOEL
DA SILVA (Adv. CARLOS ANTONIO G. DE
FIGUEIREDO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO DE ALMEIDA
JUNIOR). (...) 4. Assim, diante do trânsito em julgado
da sentença proferida nos Embargos à Execução nº
0004679-27.2008.4.05.8200 (cópia às fls. 225/227),
prossiga-se com a execução, expedindo-se precatório
em favor do exequente e seu advogado, observando-
se o valor da execução fixado na aludida sentença,
de R$ 214.160,87 (duzentos e catorze mil, cento e
sessenta reais e oitenta e sete centavos), atualizados
até abril/2007, sendo R$ 194.920,08 (cento e noventa
e quatro mil, novecentos e vinte reais e oito centa-
vos) o valor do principal e R$ 19.240,79 (dezenove

mil, duzentos e quarenta reais e setenta e nove cen-
tavos) a título de honorários advocatícios, porém
deduzindo-se deste valor a quantia incontroversa já
requisitada através do precatório às fls. 209, confor-
me quadro abaixo:
Quantia incontroversa - precatório já expedido com
data base também de abril/2007 (fls. 209)Valor total:
R$ 118.324,98
(cento e dezoito mil, trezentos e vinte e quatro reais e
noventa e oito centavos)Valor do principal (exequente):
R$ 108.942,37
(cento e oito mil, novecentos e quarenta e dois reais
e trinta e sete centavos)Valor dos honorários
advocatícios:
R$ 9.382,61
(nove mil, trezentos e oitenta e dois reais e sessenta
e um centavos)Valor do precatório a ser expedidoValor
total:
R$ 214.160,87 - R$ 118.324,98 = R$ 95.835,89 (no-
venta e cinco mil, oitocentos e trinta e cinco reais e
oitenta e nove centavos)Valor do principal (exequente):
R$ 194.920,08 - R$ 108.942,37 = R$ 85.977,71 (oiten-
ta e cinco mil, novecentos e setenta e sete reais e
setenta e um centavos)Valor dos honorários
advocatícios:
R$ 19.240,79 - R$ 9.382,61 = R$ 9.858,18 (nove mil,
oitocentos e cinquenta e oito reais e dezoito centa-
vos);   5. Quanto ao precatório, intime-se a Fazenda
Pública devedora, para que, no prazo de 30 (trinta)
dias, comprove a existência de débitos líquidos e
certos, inscritos ou não em dívida ativa contra o
credor deste processo, ressalvados aqueles cuja exe-
cução esteja suspensa em virtude de contestação
administrativa ou judicial, ressaltando que os valores
devem ser atualizados para fins de compensação,
sob pena de perda do direito de abatimento previsto
no § 9º do artigo 100 da Constituição Federal, introdu-
zido pela Emenda Constitucional nº 62. 6. Por outro
lado, considerando que o prazo final para autuação de
precatório a ser incluído no próximo orçamento da
União é 1º de julho do corrente ano, remeta-se, de
imediato, o precatório ao eg. TRF/5ª Região. (...) 8.
Quanto aos honorários advocatícios a que foi conde-
nado o INSS nos Embargos à presente execução
anteriormente descritos, no valor de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), determino a expedição de Requisição de
Pequeno Valor - RPV, eis o valor fixado ser inferior a
60 salários mínimos, assim como a data da condena-
ção da aludida quantia (12.03.2010, data da prolação
da sentença nos embargos) ser distinta da data base
dos créditos objeto da execução embargada (abril/
2007). 9. Cumpra-se. Intimem-se, inclusive, acerca
das requisições.

3 - 0004679-27.2008.4.05.8200 ANTONIO MANOEL
DA SILVA (Adv. CARLOS ANTONIO G. DE
FIGUEIREDO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO VITOR DE CARVA-
LHO FALCAO). Remetidos estes autos e o principal
(2000.2185-2) ao embargante para ciência do coman-
do às fls. 160/162 e da RPV expedida às fls. 163, o
INSS apresentou manifestação, no feito principal, plei-
teando a renovação da intimação da Procuradoria da
Fazenda Nacional e da Procuradoria Federal, para os
fins do art. 100, parágrafo 10º, da CF/1988. Assim
sendo, remetam-se estes Embargos à Procuradoria
da Fazenda Nacional e à Procuradoria Federal para os
fins do despacho cuja cópia encontra-se às fls. 160/
162 e ciência da RPV expedida às fls. 163. Não ha-
vendo manifestação, cumpram-se os demais itens
daquele comando (publicação e remessa da RPV ao
TRF - 5ª Região).

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

4 - 0000553-94.2009.4.05.8200 ROZANIA TOSCANO
LUNA PEREIRA (Adv. FLAVIO CESAR SANTIAGO
CHAVES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR). (...) intimem-se as partes para se pro-
nunciarem acerca da informação do Setor Contábil,
no prazo de 10 (dez) dias

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

5 - 0011407-26.2004.4.05.8200 UNIÃO (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA) x JULIO CEZAR
RAMALHO RAMOS (Adv. DIRCEU MARQUES
GALVAO FILHO, PAULO ROBERTO GERMANO DE
FIGUEIREDO). (...) Isto posto, declaro, por senten-
ça, extinta a presente execução, com base no art.
794, I, do CPC, para surtir seus jurídicos e legais
efeitos. Após o escoamento do prazo recursal, oficie-
se ao Detran/PB para fins de levantamento da penho-
ra às fls. 54. Comprovado o cumprimento da ordem,
dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se.
Registre-se. Intime-se.

6 - 0007936-31.2006.4.05.8200 UNIÃO (Adv.
CATARINA SAMPAIO) x SEVERINO BRONZEADO
NETO (Adv. JOHN JOHNSON G. DANTAS DE
ABRANTES, EDNA APARECIDA FIDÉLIS DE AS-
SIS). Cuida-se de execução de título extrajudicial
movida pela União - AGU em desfavor de Severino
Bronzeado Neto, objetivando o integral cumprimento
da obrigação, nos termos do art. 652 e ss. do CPC.
Regularmente processado o feito, restou designada
hasta pública para os dias 10.11.2010 e 08.12.2010,
ambos às 09:00 horas, sobre os bens penhorados às
fls. 56/59 (254,84ha referente a parte do imóvel Fa-
zenda Reunidas Agreste, 14,28ha referente a parte do
imóvel rural denominado Urubu, e 28,57ha referente a
parte do imóvel rural denominado Pasta e São Bento
de Cima), conforme Ofício oriundo da Comarca de
Remígio - PB, às fls. 106. Às fls. 107/113, o MM.
Juízo Federal da 6ª Vara desta Seção Judiciária vem
informar que o INCRA promoveu Ação de Desapro-
priação quanto ao imóvel “Fazenda Reunidas Agres-
te”, que tem área registrada de 2.379,5ha (área total
do imóvel descrito no item 1 do Auto de Penhora às
fls. 56). Sendo assim, suspendo a hasta pública noti-
ciada às fls. 106 apenas quanto ao bem penhorado no
item 1 do Auto às fls. 56, qual seja: 254,84ha referen-
te a parte do imóvel Fazenda Reunidas Agreste, de-
vendo o leilão prosseguir quanto aos outros dois imó-
veis constritados (14,28ha referente a parte do imó-

vel rural denominado Urubu e 28,57ha referente a
parte do imóvel rural denominado Pasta e São Bento
de Cima). Oficie-se ao MM. Juízo de Direito da
Comarca de Remígio - PB para ciência e providências
cabíveis. Oficie-se, também, ao MM. Juízo Federal
da 6ª Vara desta Seção Judiciária solicitando que re-
gistre no rosto dos autos da Desapropriação nº
0001833-34.2008.4.05.8201 a existência do débito
cobrado neste feito pela União-AGU em desfavor do
executado Severino Bronzeado Neto, a fim de que
fique reservada a quantia descrita às fls. 99/102 (R$
60.156,03, atualizado até março/2010) para pagamen-
to deste crédito. Intime-se o executado e a União
acerca do inteiro teor do ofício às fls. 106 e deste
despacho. Por fim, aguarde-se a devolução da Carta.

7 - 0003066-06.2007.4.05.8200 EMPRESA BRASILEI-
RA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv.
MARIA JOSE DA SILVA, MARA LUCIA VILELA NOVAIS
FERNANDES, PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA,
LUIZ MONTEIRO VARAS) x OPHBRAS - COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE PRODUTOS OFTALMICOS
(Adv. ANA KATTARINA BARGETZI NOBREGA). (...)
intime-se a ECT acerca dos cálculos da Contadoria.
Prazo de 05 (cinco) dias. P.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

8 - 0010213-49.2008.4.05.8200 SERGIO SILVA
MONTENEGRO (Adv. MARCIAL DUARTE DE SA FI-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LUCIANA GURGEL DE AMORIM). Defiro o pedido de
fls. 174 formulado pela parte autora.     Expeça-se
certidão.    (...)  intime-se pela publicação. (Certidão
expedida)

240 - AÇÃO PENAL

9 - 0009465-90.2003.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. YORDAN MOREIRA DELGA-
DO) x ANTONIO CARLOS DA SILVA BESERRA E
OUTROS (Adv. YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE,
HUMBERTO TROCOLI NETO, JOSE RAMOS DA SIL-
VA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, ADEILTON HILARIO
JUNIOR, JOSE NETO BARRETO JUNIOR, LEAN-
DRO M. COSTA TRAJANO). A carta precatória
expedida a Comarca de Rio Tinto foi devolvida sem a
oitiva da testemunha, MANOEL FRANCISCO DA SIL-
VA, arrolada pela defesa do réu José Barbosa Filho,
tendo em vista que a mesma não foi encontrada no
endereço fornecido (fl. 366/374). Por outro lado, ob-
servo que a testemunha arrolada pelo MPF (fl. 273)
ainda não foi ouvida.   Assim sendo, determino que:
1. Intime-se, por publicação, a defesa do réu para
indicar o seu novo endereço, substituir ou desistir da
testemunha. Prazo de 05(cinco) dias. ...

10 - 0003920-63.2008.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. YORDAN MOREIRA DELGA-
DO) x AISLAN DE AGUIAR SILVA (Adv. FRANCIS-
CO FERNANDES DA COSTA, NELSON DAVI
XAVIER).
Designo o dia 30/09/2010,  às 15:00 horas para
designação de Audiência de Instrução e Julga-
mento. Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

11 - 0009094-87.2007.4.05.8200 ISOLDA REJANE DOS
SANTOS OLIVEIRA E OUTRO (Adv. VANESSA ARA-
UJO DE MEDEIROS, PAULO ANTONIO MAIA E SIL-
VA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO) x EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS (Adv. LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE). (...)  vista a parte autora e a CEF, pelo
prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, respectivamen-
te....

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

12 - 0003020-80.2008.4.05.8200 JANDUIR CARNEI-
RO DE BARROS (Adv. JANDUIR CARNEIRO DE
BARROS) x UNIAO (MINISTERIO DA DEFESA -
MARINHA NACIONAL) (Adv. BENEDITO HONORIO
DA SILVA) x JOSE CORREIA TETEO.  Em obediência
ao art. 162, §4º do CPC, abro vista às partes, pelo
prazo de 05 (cinco dias - primeiro a UNIÃO e em
seguida ao beneficiário da RPV), sobre a requisição
de pagamento expedida nos presentes autos (fl. 99).

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

13 - 0008619-34.2007.4.05.8200 CONDOMINOS DO
EDIFICIO RESIDENCIAL ANTONIA PIMENTEL, RE-
PRESENTADOS PELA SINDICA, MARIA DINALVA
LEITE E OUTROS (Adv. FRANCISCO DE ASSIS
VASCONCELOS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO)
x CAIXA SEGURO - SUCESSORA DA SASSE SEGU-
RADORA. (...) Por todo o exposto, rejeito os embar-
gos declaratórios.    P.

14 - 0005487-61.2010.4.05.8200 EDSON RANGEL DE
FARIAS (Adv. ADEILTON HILARIO JUNIOR,
ALESSANDRA DANIELLE C. S. HILARIO) x UNIÃO
(SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL)
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) ANTE O EXPOSTO,
INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela de mérito. Registre-se. Publique-se. Cite-se.

Total Intimação : 14
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO JUNIOR-9,14
ALESSANDRA DANIELLE C. S. HILARIO-14
AMAURI DE LIMA COSTA-1
ANA KATTARINA BARGETZI NOBREGA-7
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74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

1 - 0000703-41.2010.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JAIME CESAR DE ARAUJO
DANTAS, CAMILO DE LELIS LIMA DE SOUZA) x
JOSE FERREIRA DE BARROS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1. Diante do teor da certidão de fl. 24, informan-
do que os embargos foram opostos no prazo legal,
determino a suspensão da execução apensa, uma
vez que as providências previstas nos incisos I e II
do art. 730 do CPC só poderão ser tomadas após o
trânsito em julgado da presente oposição. 2. Intime-
se o embargado para, querendo, impugnar os presen-
tes embargos, no prazo legal, oportunidade em que
deverá indicar as provas que pretende produzir. 3.
Traslade-se cópia deste despacho para os autos prin-
cipais.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 0012270-21.2000.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ZILEIDA DE V BARROS) x
RODOVIARIA SANTA RITA LTDA (Adv. DAVID FARI-
AS DINIZ SOUSA, KATHERINE VALERIA O. G.
DINIZ).  JULGO EXTINTA a presente execução de
sentença nos termos do artigo 20, parágrafo 2º da Lei
10.522, de 19.07.2002.

3 - 0000242-50.2002.4.05.8200 SERVICO DE APOIO
A PEQUENA EMPRESA SEBRAE (Adv. PAULO
RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA) x KENT
SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA (Adv. RIVALDO
ANTONIO DE ARAUJO FILHO, ANILSON NAVARRO
XAVIER) x SEGURO SOCIAL DO COMERCIO SESC
E OUTRO (Adv. DANIEL DOS ANJOS PIRES BE-
ZERRA, DANIEL DOS ANJOS PIRES BEZERRA) x
FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PROCURADOR).
Vista ao exequente

99 - EXECUÇÃO FISCAL

4 - 0004328-50.1991.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. JOSE ONALDO FERREIRA DA SILVA) x
ELI FRANCISCO BEZERRA (Adv. SEM ADVOGA-
DO).  JULGO EXTINTO(S) o(s) feito(s) indicado(s) em
epígrafe, nos termos do artigo 794, II, do CPC, c/c
artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em face da remissão do
débito aqui cobrado, nos termos do artigo 14, § 1º, III,
da Lei nº 11.941/2009.

5 - 0005726-32.1991.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN))
x CRISTOFANI COLACO E OUTRO (Adv. SEM AD-
VOGADO).   JULGO EXTINTO(S) o(s) feito(s)
indicado(s) em epígrafe, nos termos do artigo 794, II,
do CPC, c/c artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em face da
remissão do débito aqui cobrado, nos termos do artigo
14, § 1º, III, da Lei nº 11.941/2009.

6 - 0001428-55.1995.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x FRANCISCO
WANDERLEY JUNIOR ME E OUTRO (Adv. SEM
ADVOGADO).  JULGO EXTINTO(S) o(s) feito(s)
indicado(s) em epígrafe, nos termos do artigo 794, II,
do CPC, c/c artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em face da
remissão do débito aqui cobrado, nos termos do artigo
14, § 1º, III, da Lei nº 11.941/2009.

7 - 0006084-55.1995.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. MARIA DA SALETE GOMES) x
PRESTASERV PRESTACOES DE SERVICOS LTDA
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO).   Isso posto,

BENEDITO HONORIO DA SILVA-5,12
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quanto ao crédito cobrado no presente feito, após a
prévia oitiva da Fazenda Pública, reconheço de ofício
a prescrição intercorrente, extinguindo o(s) feito(s)
mencionado(s) em epígrafe, com resolução de méri-
to, com fulcro no no §4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80
c/c art. 174 do Código Tributário Nacional ou art. 1º do
Dec. 20.910/32, bem como com base nos arts. 219,
§5º e 269, IV, do Código de Processo Civil.

8 - 0007762-08.1995.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x EXECUTIVA
PRESTADORA DE SERVICOS LTDA E OUTROS (Adv.
SEM ADVOGADO). Isso posto, quanto ao crédito co-
brado no presente feito, após a prévia oitiva da Fa-
zenda Pública, reconheço de ofício a prescrição
intercorrente, extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s)
em epígrafe, com resolução de mérito, com fulcro no
no §4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do
Código Tributário Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/
32, bem como com base nos arts. 219, §5º e 269, IV,
do Código de Processo Civil.

9 - 0000732-82.1996.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN))
x J PAULO NETO E CIA LTDA E OUTRO (Adv. SEM
ADVOGADO).  Isso posto, quanto ao crédito cobrado
no presente feito, após a prévia oitiva da Fazenda
Pública, reconheço de ofício a prescrição intercorrente,
extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s) em epígrafe,
com resolução de mérito, com fulcro no no §4º do art.
40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do Código Tributário
Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/32, bem como com
base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do Código de Pro-
cesso Civil.

10 - 0002292-59.1996.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO) x EMBRASIL
EMP PRESTADORA DE SERVICOS LTDA E OUTRO
(Adv. SEM ADVOGADO). Isso posto, quanto ao crédi-
to cobrado no presente feito, após a prévia oitiva
da Fazenda Pública, reconheço de ofício a pres-
crição intercorrente, extinguindo o(s) feito(s)
mencionado(s) em epígrafe, com resolução de
mérito, com fulcro no no §4º do art. 40 da Lei nº
6.830/80 c/c art. 174 do Código Tributário Nacio-
nal ou art. 1º do Dec. 20.910/32, bem como com
base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do Código de
Processo Civil.

11 - 0008621-87.1996.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x CALIGRAF IND COM E REP LTDA E
OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).  Isso posto, quan-
to ao crédito cobrado no presente feito, após a
prévia oitiva da Fazenda Pública, reconheço de
ofício a prescrição intercorrente, extinguindo o(s)
feito(s) mencionado(s) em epígrafe, com resolu-
ção de mérito, com fulcro no no §4º do art. 40 da
Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do Código Tributário
Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/32, bem como
com base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do Código
de Processo Civil.

12 - 0008715-35.1996.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x LUMINAR MATERIAIS ELETRICOS LTDA
E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTO(S) o(s) feito(s) indicado(s) em
epígrafe, nos termos do artigo 794, II, do CPC, c/c
artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em face da remissão do
débito aqui cobrado, nos termos do artigo 14, § 1º, III,
da Lei nº 11.941/2009.

13 - 0009676-73.1996.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x PRISMA-ENGENHARIA COMERCIO E
ARQUITETURA LIMITADA E OUTRO (Adv. SEM AD-
VOGADO).  Isso posto, quanto ao crédito cobrado no
presente feito, após a prévia oitiva da Fazenda Públi-
ca, reconheço de ofício a prescrição intercorrente,
extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s) em epígrafe,
com resolução de mérito, com fulcro no no §4º do art.
40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do Código Tributário
Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/32, bem como com
base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do Código de Pro-
cesso Civil.

14 - 0009884-57.1996.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x CEMOVEIS COMERCIO DE MOVEIS E
ELETRODOMESTICOS LTDA ME (Adv. SEM ADVO-
GADO).  JULGO EXTINTO(S) o(s) feito(s) indicado(s)
em epígrafe, nos termos do artigo 794, II, do CPC, c/
c artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em face da remissão do
débito aqui cobrado, nos termos do artigo 14, § 1º, III,
da Lei nº 11.941/2009.
15 - 0004010-57.1997.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x USA CONFECCOES LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO).  Isso posto, quanto ao crédito cobrado
no presente feito, após a prévia oitiva da Fazenda
Pública, reconheço de ofício a prescrição intercorrente,
extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s) em epígrafe,
com resolução de mérito, com fulcro no no §4º do art.
40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do Código Tributário
Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/32, bem como com
base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do Código de Pro-
cesso Civil.

16 - 0004310-19.1997.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x DJALMA LEITE FERREIRA FILHO ME E
OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).   JULGO
EXTINTO(S) o(s) feito(s) indicado(s) em epígrafe, nos
termos do artigo 794, II, do CPC, c/c artigo 26 da Lei
nº 6.830/80, em face da remissão do débito aqui co-
brado, nos termos do artigo 14, § 1º, III, da Lei nº
11.941/2009.

17 - 0004519-51.1998.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA) x AERTON PORDEUS ABRANTES (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

18 - 0005058-17.1998.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x A PAULINO E CIA LTDA E OUTRO (Adv.
SEM ADVOGADO).   Isso posto, quanto ao crédito
cobrado no presente feito, após a prévia oitiva da
Fazenda Pública, reconheço de ofício a prescrição

intercorrente, extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s)
em epígrafe, com resolução de mérito, com fulcro no
no §4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do
Código Tributário Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/
32, bem como com base nos arts. 219, §5º e 269, IV,
do Código de Processo Civil.

19 - 0007246-80.1998.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x CLAUDIA MODAS LTDA E OUTRO (Adv.
SEM ADVOGADO).  Isso posto, quanto ao crédito
cobrado no presente feito, após a prévia oitiva da
Fazenda Pública, reconheço de ofício a prescrição
intercorrente, extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s)
em epígrafe, com resolução de mérito, com fulcro no
no §4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do
Código Tributário Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/
32, bem como com base nos arts. 219, §5º e 269, IV,
do Código de Processo Civil.

20 - 0008582-85.1999.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVA-
LHO (FN)) x HOSPITAL SAMARITANO LTDA (Adv.
SEM ADVOGADO).  Isso posto, quanto ao crédito
cobrado no presente feito, após a prévia oitiva da
Fazenda Pública, reconheço de ofício a prescrição
intercorrente, extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s)
em epígrafe, com resolução de mérito, com fulcro no
no §4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do
Código Tributário Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/
32, bem como com base nos arts. 219, §5º e 269, IV,
do Código de Processo Civil.

21 - 0013457-98.1999.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x COMPACTO
CONSTRUCAO E PAVIMENTACAO LTDA E OUTRO
(Adv. SEM ADVOGADO).  JULGO EXTINTO(S) o(s)
feito(s) indicado(s) em epígrafe, nos termos do artigo
794, II, do CPC, c/c artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em
face da remissão do débito aqui cobrado, nos termos
do artigo 14, § 1º, III, da Lei nº 11.941/2009.

22 - 0001504-06.2000.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x LUBRISO
ENGENHARIA LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVO-
GADO).  JULGO EXTINTO(S) o(s) feito(s) indicado(s)
em epígrafe, nos termos do artigo 794, II, do CPC, c/
c artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em face da remissão do
débito aqui cobrado, nos termos do artigo 14, § 1º, III,
da Lei nº 11.941/2009.

23 - 0010455-86.2000.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
AGRO PECUARIA FLORESTAL MARTINS E OUTRO
(Adv. SEM ADVOGADO).   Isso posto, quanto ao
crédito cobrado no presente feito, após a prévia oitiva
da Fazenda Pública, reconheço de ofício a prescrição
intercorrente, extinguindo o(s) feito(s) mencionado(s)
em epígrafe, com resolução de mérito, com fulcro no
no §4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 174 do
Código Tributário Nacional ou art. 1º do Dec. 20.910/
32, bem como com base nos arts. 219, §5º e 269, IV,
do Código de Processo Civil.

24 - 0007731-75.2001.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA) x CICERO MENEZES DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

25 - 0000910-16.2005.4.05.8200 CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x ANTONIO DE
MIRANDA BURITY (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

26 - 0009720-77.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FLAVIO BERNARDINO DE OLIVEIRA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

27 - 0012660-15.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
DILMA JEANNE PATRICIO DA SILVA (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

28 - 0013428-38.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARINALVA DE LIMA GOMES BARRETO (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

29 - 0013435-30.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MAURÍCIO GALDINO BARBOSA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

30 - 0013590-33.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x FRAN-
CISCO DA SILVA SA FILHO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

31 - 0014465-03.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
CASSIO LUIS DUTRA DE ANDRADE (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

32 - 0015465-38.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x FRANCISCO
DE ASSIS COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal

nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.
33 - 0015614-34.2005.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FRANCISCO DE ASSIS DE BRITO SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

34 - 0000362-54.2006.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x ROBERTA
KARLLA LIMA FERREIRA (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

35 - 0004265-97.2006.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
ROBERTO ALBINO DE ALBUQUERQUE (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

36 - 0004266-82.2006.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARIA DE LOURDES SOUZA DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

37 - 0007594-20.2006.4.05.8200 CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA
GOMES DE LIMA) x WENNIA TORRES NOGUEIRA DE
ALMEIDA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC, como requerido

38 - 0003380-49.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA
HELENA GOMES DE LIMA) x JOSE MEDEIROS SO-
BRINHO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

39 - 0005622-78.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
WAGNER TRAVASSOS SARINHO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

40 - 0007970-69.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x ISABELLA VIRGINIA MELO DE OLIVEIRA (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

41 - 0008763-08.2007.4.05.8200 CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA
GOMES DE LIMA) x ANTONIO DE PADUA CAVALCANTE
DA COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC, como requerido.

42 - 0010188-70.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE PSICOLOGIA - 13ª REGIÃO (Adv. CAR-
MEN RACHEL DANTAS MAYER) x IZABEL MEDEIROS
DE MORAIS (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

43 - 0010572-33.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA, CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER) x MARIA ESTELA PEREIRA
MEDEIROS SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

44 - 0011352-70.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA
HELENA GOMES DE LIMA) x HERALDO FARIAS DE
PAIVA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC, como requerido.

45 - 0001342-30.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
HALYNSON GERALDO FERNANDES BORBA (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

46 - 0002824-13.2008.4.05.8200 MUNICIPIO DE JOAO
PESSOA (Adv. GENE SOARES PEIXOTO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

47 - 0003176-68.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
BEAUREGARD PAIVA DE HOLANDA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

48 - 0003205-21.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSÉ
LUDWIG (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

49 - 0003226-94.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
JUVENAL NOGUEIRA DA SILVA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

50 - 0003288-37.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21



6 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Terça-feira, 21 de Setembro de 2010

REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x FRAN-
CISCO DA SILVA SA FILHO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

51 - 0003289-22.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x FRAN-
CISCO DA SILVA SA FILHO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

52 - 0006074-54.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x PAU-
LO SERGIO MOREIRA DE VASCONCELOS (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

53 - 0008024-98.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
DIOSMAR MAIA SARMENTO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

54 - 0008283-93.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARCIA MARQUES BRANDAO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

55 - 0008465-79.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARIA JOSÉ DA SILVA MACIEL (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

56 - 0008469-19.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
GENIVAL FLORENTINO DOS SANTOS (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

57 - 0008501-24.2008.4.05.8200 CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x IRONALDO
MACEDO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC, como requerido.

58 - 0008570-56.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARIA DAS NEVES CUNHA MOURA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

59 - 0008729-96.2008.4.05.8200 CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x ALBERTO
BEZERRA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC, como requerido.

60 - 0009297-15.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x LUIZ
HENRIQUE CORDEIRO LEAL (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

61 - 0009329-20.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
TEREZINHA SOARES PEREIRA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

62 - 0009394-15.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MARIA DE LOURDES SOUZA DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

63 - 0009428-87.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JANEIDE GUEDES BELARMINO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

64 - 0009431-42.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FABIO COSME DE FRANÇA SANTOS (Adv. SEM
ADVOGADO).  JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC.

65 - 0009434-94.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
CARLOS ANDRE MOUSINHO MEDEIROS (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

66 - 0009440-04.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JOSÉ CORREIA DE QUEIROZ FILHO (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

67 - 0009475-61.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB

(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FABIANA LINHARES BARBOSA DE ARAUJO (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

68 - 0009486-90.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
ANTONIO BRITO ISIDIO (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

69 - 0009526-72.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JOSE ONALDO DA CUNHA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

70 - 0010480-21.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MAGNOLIA SOUSA
DE MOURA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

71 - 0010724-47.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
ROSILENE RIBEIRO FARIAS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

72 - 0010725-32.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
FRANCISCO DE ASSIS DE BRITO SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

73 - 0010754-82.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
MILCA RODRIGUES DO REGO SOUZA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

74 - 0010755-67.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
RADSON TADEU FARIAS ACCIOLY (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

75 - 0010759-07.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x VI-
TORIA REGIA SANTOS LIMA GOMES DA SILVA (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

76 - 0010772-06.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
VLADIMIR DIONÍSIO BRAYNER DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

77 - 0010869-06.2008.4.05.8200 CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x KATIA
CRISTINA SOARES (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

78 - 0010873-43.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
EMILIO PINTO DE FIGUEIREDO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

79 - 0010890-79.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
JOSAFA DA SILVA FILHO (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

80 - 0010893-34.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
LINDY RANGEL ENEAS PAMPLONA (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

81 - 0010895-04.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
VERUSKA SUZY BRASILEIRO PINA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

82 - 0010916-77.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
EDUARDO JORGE LIMA DE ARAUJO (Adv. SEM
ADVOGADO).  JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC.

83 - 0010960-96.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
Marcos Heron do Nascimento Nogueira (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

84 - 0010961-81.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB

(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
IALLYSSON SANTOS DE ARAUJO (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

85 - 0010968-73.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
AFONSO LIGORIO MADRUGA JUNIOR (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

86 - 0011033-68.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
KATIA SOBRINHO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

87 - 0002197-72.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MAELY CLAUDIA
COELHO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

88 - 0002895-78.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ODONTOLOGIA DA PARAIBA (Adv. REGI-
NA HELENA GOMES DE LIMA) x CLAUDIA ARNALDO
DE ALENCAR ARAUJO (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

89 - 0003570-41.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x MIQUEIAS MARTINS
DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

90 - 0005918-32.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x JOSICLEIDE BAR-
BOSA ALBINO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

91 - 0006379-04.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x OLGA JOSEFA DA
SILVA FERREIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

92 - 0008428-18.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x CONSTRUCENTER CONSTRUCOES
SERVICOS E PRE MOLDADOS LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

93 - 0008478-44.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRO-
NOMIA - CREA/PB (Adv. ISMAEL MACHADO DA SIL-
VA) x ENGPRED ENGENHARIA E INSTALACOES
PREDIAIS LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

94 - 0008636-02.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x ADEMAR DE CAS-
TRO FERREIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

95 - 0009296-93.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
RENILDO LUIZ ARAUJO DE SOUZA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

96 - 0009282-12.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSÉ
LUDWIG (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

97 - 0000543-16.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
JOCELITO LOPES PEREIRA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

98 - 0000544-98.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
MARLUCIO LEOCADIO RABELO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

99 - 0002128-06.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE - CREMERN (Adv. JACKSON DEODATO
F. NEGREIROS JUNIOR) x EDVALDO SEVERIANO
DE LIMA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

100 - 0002858-17.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x LUIZ
AUGUSTO VIEIRA DE MELO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

101 - 0002640-86.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
CECÍLIO DA FONSECA VIEIRA RAMALHO SEGUN-

DO (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC, como requerido.

102 - 0002634-79.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x CLAU-
DIO HENRIQUE GUEDES CHAVES (Adv. SEM AD-
VOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

103 - 0002628-72.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
WELLINGTON LOURENÇO DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

104 - 0003310-27.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
YANESKA ARRUDA AGRA (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

105 - 0003318-04.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOR-
GE ANSELMO SOARES (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

106 - 0003087-74.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x SER-
GIO RICARDO DE ARAUJO NOBREGA (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

107 - 0003080-82.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x NOR-
MA NELY LIMA BOTELHO (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

108 - 0003051-32.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x MA-
RIA INES MACHADO (Adv. SEM ADVOGADO). As-
sim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

109 - 0003114-57.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x FRAN-
CISCO ISIDIO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO).
Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

110 - 0002622-65.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSÉ
LUDWIG (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

111 - 0002719-65.2010.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x VILMA
BARROS (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

112 - 0002626-05.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x ADEMIR
PEREIRA DE SOUZA (Adv. SEM ADVOGADO). As-
sim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

113 - 0004309-77.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x JOANA D‘ARC
OLIVEIRA DA COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). As-
sim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

114 - 0003312-94.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x PAU-
LO ROBERTO MENEZES MAIA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido.

115 - 0002633-94.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSE
PEREIRA DE LIMA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

116 - 0002635-64.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x
MARLUCIO LEOCADIO RABELO (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

117 - 0002645-11.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JANE
MARGARETH DE ANDRADE PORTO (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

118 - 0002138-50.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE - CREMERN (Adv. JACKSON DEODATO
F. NEGREIROS JUNIOR) x FERNANDA
RODRIGUES DOS REIS (Adv. SEM ADVOGADO).
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Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como reque-
rido.

119 - 0001265-50.2010.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x CLAUDIA RAPOSO
DE FRANCA (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

120 - 0009268-28.2009.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 21ª RE-
GIÃO - CRECI/PB (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SIL-
VA) x ANDRE RICARDO COSTA DE BRITO (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC, como requerido.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

121 - 0000287-15.2006.4.05.8200 COPAL CONSTRU-
TORA PARAIBANA LTDA (Adv. EVANDRO NUNES
DE SOUZA, KILMARA ARAÚJO MEIRA MORAIS,
ANTÔNIO GLAUCIUS MORAIS) x UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR).
1. Vista ao(à)(s) embargante(s) sobre a impugnação
constante à(s) fl.(s), bem como para especificar pro-
vas com declaração de finalidade.

122 - 0005581-09.2010.4.05.8200 COMPANHIA USI-
NA SAO JOAO (Adv. CARLOS FREDERICO
NOBREGA FARIAS, GLAUCIA FERNANDA NEVES
MARTINS, LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO,
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL.
IND. - INMETRO (Adv. DONELSON DE OLIVEIRA
MACEDO, VIRGULINO DE MEDEIROS NETO). Des-
pacho.
1- Os embargos têm instrução autônoma, portanto,
intime-se a embargante para emendar a inicial, acos-
tando aos autos cópia dos documentos indispensá-
veis à propositura da ação (CDA, discriminativo de
débito e auto de penhora), no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento da inicial (art. 284, § único do
CPC).
2- No decurso, voltem os autos conclusos.

Total Intimação : 122
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ANILSON NAVARRO XAVIER-3
ANTÔNIO GLAUCIUS MORAIS-121
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)-
5,9,11,12,13,14,15,16,18,19,20
CAMILO DE LELIS LIMA DE SOUZA-1
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS-122
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-42,43
DANIEL DOS ANJOS PIRES BEZERRA-3
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-2
DONELSON DE OLIVEIRA MACEDO-122
EMERI PACHECO MOTA-6,8,21,22
EVANDRO NUNES DE SOUZA-121
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-26,27,28,29,
31,33,35,36,53,54,55,56,57,58,59,60,61,62,63,64,65,
66,67,68,69,71,72,73,74,75,76,77,78,79,80,81,82,83,84,85,86
GENE SOARES PEIXOTO-46
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS-122
ISMAEL MACHADO DA SILVA-32,34,40,92,93
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-25,30,39,45,47,48,49,50,
51,52,95,96,97,98,100,101,102,103,104,105,106,107,
108,109,110,112,114,115,116,117,120
JACKSON DEODATO F. NEGREIROS JUNIOR-
99,118
JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS-1
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-23
JOSE ONALDO FERREIRA DA SILVA-4
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-17,24,32,34
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ-2
KILMARA ARAÚJO MEIRA MORAIS-121
LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO-122
MARIA DA SALETE GOMES-7
PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA-3
REGINA HELENA GOMES DE LIMA-37,38,41,44,88
RENE PRIMO DE ARAUJO-10
RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FILHO-3
RODRIGO NOBREGA FARIAS-122
SEM ADVOGADO-1,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,
17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,
34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45,46,47,48,49,50,51,52,
53,54,55,56,57,58,59,60,61,62,63,64,65,66,67,68,69,70,71,
72,73,74,75,76,77,78,79,80,81,82,83,84,85,86,87,88,
89,90,91,92,93,94,95,96,97,98,99,100,101,102,103,104,105,
106,107,108,109,110,111,112,113,114,115,116,117,118,119,120
SEM PROCURADOR-3,121
VIRGULINO DE MEDEIROS NETO-122
VIVIAN STEVE DE LIMA-43,70,87,89,90,91,94,111,
113,119
ZILEIDA DE V BARROS-2
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 0001296-40.2005.4.05.8202 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA x
MARIA IVONETE VIEIRA RODRIGUES E OUTROS
(Adv. ANTONIO REMIGIO DA SILVA JUNIOR,
MANOEL WEWERTON FERNANDES PEREIRA,
JOSEFA IRISMAR ALEXANDRE CRUZ, EDUARDO
HENRIQUE JACOME E SILVA). (...) Verifica-se que a
ré Maria Ivonete Rodrigues, devidamente representa-
da por seus advogados constituídos à fl. 599, não
fora intimada para apresentar suas razões finais,
motivo pelo qual converto o julgamento em diligência,

determinando a intimação da mesma, para no prazo
de 5 (cinco) dias, apresentar suas razões finais.(...)

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

2 - 0027710-56.1900.4.05.8202 MANOEL FERREIRA
DA COSTA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x
MANOEL FERREIRA DA COSTA x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. (...) Precatório/RPV
assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu
processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

3 - 0028752-43.1900.4.05.8202 MARIA DA
CONCEICAO DA SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA
DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO,
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS) x MARIA DA
CONCEICAO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. (...) Precatório/RPV
assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu
processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

4 - 0028754-13.1900.4.05.8202 JOAO BARBOSA DA
CUNHA (Adv. IVO CASTELO BRANCO PEREIRA
DA SILVA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEI-
RA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA) x JOAO BARBOSA DA
CUNHA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
(...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguar-
de-se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

5 - 0028821-75.1900.4.05.8202 JULIA DE SOUZA
OLIVEIRA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEI-
RA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA) x JULIA DE SOUZA OLI-
VEIRA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
(...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguar-
de-se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

6 - 0028833-89.1900.4.05.8202 MARIA CARLOS DA
CONCEICAO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEI-
RA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA, ANTO-
NIO PEREIRA DOS ANJOS, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO) x MARIA CARLOS DA
CONCEICAO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PES-
SOA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. (...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digital-
mente. Aguarde-se seu processamento no TRF da 5ª
Região e sua liquidação, suspendendo-se o feito até
então.(...)

8 - 0028849-43.1900.4.05.8202 JOSE ALVES BEZER-
RA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CAS-
TELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS) x JOSE ALVES BEZERRA x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. (...) Precatório/RPV
assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu
processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

9 - 0028850-28.1900.4.05.8202 NAZARE GALDINO
DE ALENCAR (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA,
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO
PEREIRA DOS ANJOS) x NAZARE GALDINO DE
ALENCAR x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
(...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguar-
de-se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

10 - 0028851-13.1900.4.05.8202 JOSE PEREIRA DE
SOUZA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEI-
RA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO
PEREIRA DOS ANJOS) x JOSE PEREIRA DE SOU-
ZA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. (...)
Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-
se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

11 - 0028888-40.1900.4.05.8202 MANOEL ANGELO
DA SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA, ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS) x MANOEL ANGELO DA SILVA x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. (...) Precatório/RPV
assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu

processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

12 - 0035539-88.1900.4.05.8202 FRANCISCA DA
CONCEICAO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO) x JOSE PEREIRA DA SIL-
VA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. (...)
Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-
se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

13 - 0003601-39.2001.4.05.8201 PAULO GEORGE
DANTAS DA NOBREGA (Adv. ALBERG BANDEIRA
DE OLIVEIRA) x PAULO GEORGE DANTAS DA
NOBREGA x UNIÃO (Adv. MARCO ANTONIO
SARMENTO GADELHA) x UNIÃO. (...) Precatório/
RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu
processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

14 - 0005149-31.2003.4.05.8201 NEURISMAR SOUSA
DOS SANTOS (Adv. JOSE GONCALO SOBRINHO,
MARCELO DE ALMEIDA MATIAS, HUMBERTO
DANTAS CARTAXO JUNIOR) x NEURISMAR SOUSA
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR,
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS E OU-
TRO. (...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmen-
te. Aguarde-se seu processamento no TRF da 5ª Re-
gião e sua liquidação, suspendendo-se o feito até
então.(...)

15 - 0005937-45.2003.4.05.8201 LUZIA PEBA BAR-
ROS (Adv. JOSE GONCALO SOBRINHO, MARCE-
LO DE ALMEIDA MATIAS) x LUZIA PEBA BARROS x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) Precatório/RPV
assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu
processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

16 - 0007034-80.2003.4.05.8201 COSMA LIMEIRA
ABREU DE ARAUJO (Adv. FRANCINALDA
FERREIRA DE A. LIMA) x COSMA LIMEIRA ABREU
DE ARAUJO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAU-
JO BONFIM) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS. (...) Precatório/RPV assinado(a)(s)
digitalmente. Aguarde-se seu processamento no TRF
da 5ª Região e sua liquidação, suspendendo-se o feito
até então.(...)

17 - 0000036-25.2005.4.05.8202 LUIZ BATISTA DA
SILVA (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS, JOSE
JOCERLAN AUGUSTO MACIEL) x LUIZ BATISTA DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. (...)
Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-
se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

18 - 0000225-03.2005.4.05.8202 MARIA DO SOCOR-
RO PINHEIRO (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA
DE SOUSA) x MARIA DO SOCORRO PINHEIRO x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM ADVOGADO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS. (...) Precatório/RPV
assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-se seu
processamento no TRF da 5ª Região e sua liquidação,
suspendendo-se o feito até então.(...)

19 - 0001002-85.2005.4.05.8202 MARIA VILANI
CALACA (Adv. JOSE ALVES FORMIGA, MARTA
REJANE NOBREGA, OSMANDO FORMIGA NEY) x
MARIA VILANI CALACA x UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL). (...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digi-
talmente. Aguarde-se seu processamento no TRF da
5ª Região e sua liquidação, suspendendo-se o feito
até então.(...)

20 - 0001254-88.2005.4.05.8202 MARIA DE FATIMA
LIMA (Adv. FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA) x
MARIA DE FATIMA LIMA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). (...) Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente.
Aguarde-se seu processamento no TRF da 5ª Região
e sua liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

240 - AÇÃO PENAL

21 - 0005160-60.2003.4.05.8201 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
JOAQUIM LACERDA NETO (Adv. EDWARD
JOHNSON G. DE ABRANTES). Intimado a apresen-
tar as alegações finais o advogado do acusado
quedou-se inerte. Seria o caso de nomear defensor
dativo ao mesmo. Todavia, em respeito à relação de
confiança que existe entre acusado e seu defensor
determino que seja feita uma nova intimação, via
publicação, a fim de que o seu defensor constituído
apresente as alegações finais, no prazo de 05 (cinco)
dias.(...)

22 - 0000082-77.2006.4.05.8202 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. ILIA FREIRE FERNANDES
BORGES) x FRANCISCO ANTONIO DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSE MARCILIO BATISTA, JOSE
FERREIRA NETO, MAURILIO WELLINGTON
FERNANDES PEREIRA). Designo audiência para
oitiva da testemunha da acusação para o dia
06.10.2010, às 13h45. Oficie-se ao Comandante da
PM/SOUSA, requisitando a testemunha.(...)

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

23 - 0001699-33.2010.4.05.8202 MUNICIPIO DE BOM
JESUS - PB (Adv. PAULO SABINO DE SANTANA) x
UNIÃO (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Amparado nes-
sas razões, indefiro o pedido de tutela antecipada,
pretendida pelo autor. Cite-se a União, por meio da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para con-

testar no prazo legal. Vinda a resposta com matérias
relacionadas no art. 301, observe-se o art. 327, am-
bos do CPC.(...)

99 - EXECUÇÃO FISCAL

24 - 0000028-82.2004.4.05.8202 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE
FARIAS SILVA) x RITA MARIA GOMES E OUTRO
(Adv. SEM ADVOGADO). [...]Ante o exposto, JULGO
EXTINTA a presente execução, com base no art. 267,
VI, do Código de Processo Civil. Sem honorários
advocatícios, eis que inexistiu litígio. Custas na for-
ma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a penhora, se
houver. Após o trânsito em julgado, ao arquivo, ano-
tando-se o que necessário.(...)

25 - 0000072-04.2004.4.05.8202 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE
FARIAS SILVA) x DOMERCINA MARIA DA
CONCEICAO (Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO).
[...] Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execu-
ção, com base no art. 267, VI, do Código de Processo
Civil. Sem honorários advocatícios, eis que inexistiu litígio.
Custas na forma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a penho-
ra, se houver. Após o trânsito em julgado, ao arquivo,
anotando-se o que necessário. [...]

26 - 0001629-26.2004.4.05.8202 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES)
x INDUSTRIA DE DOCES E MASSAS ALIMENTICIAS
LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Ante o exposto,
indefiro o pedido da executada para que seja incluído
o débito objeto desta execução entre aqueles abragidos
pelo Parcelamento Excepcional regido pela MP 303/
06. Como também, indefiro o requerimento da
exeqüente para que o sócio-diretor da demanda figure
no pólo passivo deste feito. Caso sejam, futuramen-
te, acostadas provas de que o sócio-diretor preen-
cheu algum dos requisitos do art. 135 do CTN, a
UNIÃO pode reiterar o pedido de redirecionamento da
execução fiscal para aquele. Intime-se a exeqüente
para apresentar o valor atualizado da dívida no prazo
de 30 (trinta) dias, para que seja analisado o pedido
dela de fl. 48. Após a juntada do valor atualizado do
crédito fiscal, caso o valor apresentado seja inferior a
R$ 10.000,00 (dez mil reais), arquive-se os autos sem
baixa na distribuição, nos termos do art. 20, da Lei nº
10.522/02. Se o valor do débito ultrapassar o limite de
R$ 10.000,00 (dez mil reais), intime-se a exeqüente
para requerer o lhe seja de direito.(...)

27 - 0001938-47.2004.4.05.8202 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE
FARIAS SILVA) x OTACÍLIO FIRMINO DE ASSIS E
OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO). [...]Ante o expos-
to, JULGO EXTINTA a presente execução, com base
no art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem
honorários advocatícios, eis que inexistiu litígio. Cus-
tas na forma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a penho-
ra, se houver. Após o trânsito em julgado, ao arquivo,
anotando-se o que necessário. [...]

28 - 0001959-23.2004.4.05.8202 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE
FARIAS SILVA) x SEVRINO FRANCISCO DA SILVA
(Adv. SEM ADVOGADO) x WILSON ALVES DE
SOUSA (Adv. SEM ADVOGADO). [...] Ante o expos-
to, JULGO EXTINTA a presente execução, com base
no art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem
honorários advocatícios, eis que inexistiu litígio. Cus-
tas na forma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a penho-
ra, se houver. Após o trânsito em julgado, ao arquivo,
anotando-se o que necessário.[...]

29 - 0002018-11.2004.4.05.8202 CONSELHO REGI-
ONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. OTAVIANO
HENRIQUE SILVA BARBOSA) x FARMÁCIA SANTA
CRUZ LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). (...) III – DIS-
POSITIVO Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEI-
TO, com resolução do mérito, nos termos do artigo
269, inciso IV, do Código de Processo Civil, em face
da prescrição intercorrente. Fixo os honorários em 10
% do valor do débito fiscal a cargo do exeqüente.
Custas na forma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a
penhora, se houver. Após o trânsito em julgado, arqui-
vem-se os autos, dando-se baixa no sistema de con-
trole processual.(...)

30 - 0002077-96.2004.4.05.8202 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x INFORMATIK-IND E COM
DE PRODUTOS PARA INFORMÁTICA LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO) x ALCINDO ABRANTES DA SILVA (Adv.
SEM ADVOGADO) x FRANCISCA NOGUEIRA DE
ABRANTES (Adv. SEM ADVOGADO). (...) 2. Arquivem-se
os autos, sem baixa na distribuição nos termos do art. 40
§ 2º da LEF. 3. Passados 05 (cinco) anos do arquivamento,
sem manifestação da parte interessada, ou atingida a
prescrição intercorrente, venham-se os autos conclusos
para sentença. (...)

31 - 0000603-85.2007.4.05.8202 CONSELHO REGI-
ONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x CLINICA DE
REUMATOLOGIA E MED. FISICA PE. ROLIM LTDA
(Adv. SEM ADVOGADO). [...] Com base nestes es-
teios, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução de
mérito, com fulcro no art. 267, III e § 1º, do Código de
Processo Civil. Deixo de condenar a parte exeqüente
em honorários sucumbenciais, devido à inexistência
de litígio. Sem custas processuais (Lei nº 9.289/96).
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,
com a devida baixa na distribuição. [...]

32 - 0003961-58.2007.4.05.8202 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI
LAPA DE B. CORREIA) x FRANCISCA DE SOUSA
PIRES (Adv. SEM ADVOGADO). [...] Ante o exposto,
JULGO EXTINTA a presente execução, com base no
art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem hono-
rários advocatícios, eis que inexistiu litígio. Custas
na forma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a penhora,
se houver. Após o trânsito em julgado, ao arquivo,
anotando-se o que necessário. [...]

33 - 0001203-38.2009.4.05.8202 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO
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NETO) x MUNICIPIO DE SANTA CRUZ. (...)
Precatório/RPV assinado(a)(s) digitalmente. Aguarde-
se seu processamento no TRF da 5ª Região e sua
liquidação, suspendendo-se o feito até então.(...)

34 - 0001214-67.2009.4.05.8202 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVA-
LHO NUNES) x META CONSTRUCOES E SERVICOS
LTDA.           (...) Pelo expendido, rejeito a prescrição
objeto da exceção de pré-executividade apresentada
pela parte executada e determino o prosseguimento
da execução fiscal, permanecendo no pólo passivo
desta demanda apenas a empresa META CONSTRU-
ÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Expeça-se mandado de
contestação a fim de seja certificado se a empresa
executada está em pleno funcionamento. Em caso
negativo, após o retorno deste mandado, proceda-se
o redirecionamento da presente execução para a pes-
soa do sócio-gerente, JUCÉLIO ROCHA DE SÁ
NETO, e efetue-se a penhora e avaliação do veículo
discriminado na fl. 124 de propriedade deste. Após
intime-se a exeqüente para requerer o que lhe cabe no
prazo de 10 (dez) dias.(...)

35 - 0002596-95.2009.4.05.8202 INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRI-
MO DE ARAUJO) x ALAIDE FIGUEIREDO VIEIRA
(Adv. JOSE DE ANCHIETA VIEIRA). [...] Ante o ex-
posto, JULGO EXTINTA a presente execução, com
base no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.
Sem honorários advocatícios, eis que inexistiu litígio.
Custas na forma da Lei n. 9.289/96. Levante-se a
penhora, se houver. Após o trânsito em julgado, ao
arquivo, anotando-se o que necessário.[...]

36 - 0002618-56.2009.4.05.8202 COMISSAO DE VA-
LORES MOBILIARIOS - CVM (Adv. CARLOS JACOB
DE SOUSA) x LAGOARROZ-IRRIG LAGOA ARROZ
SA (Adv. EVANDRO RODRIGUES DA SILVA). DECI-
SÃO Trata-se de execução fiscal em que o executado
requer a extinção do feito, sob a alegação de que os
créditos foram cancelados perante à CVM (fls. 20-
25). O exequente manifestou-se contrariamente ao
pedido (fl. 27), haja vista o arquivamento do processo
administrativo, que tratava do pedido de cancelamen-
to. Juntou documentos (fls. 28-29). É o breve relato.
Decido. Ao compulsar os autos, verifico que o
exeqüente comprovou a inexistência de cancelamen-
to do crédito, conforme aponta o documento de fls.
28-29. Assim sendo, não havendo razões para extinção
prematura do presente feito, INDEFIRO o pedido do
executado. Intime-se o exeqüente para requerer o que
entender de direito.(...)

108 - HABEAS CORPUS

37 - 0002346-28.2010.4.05.8202 RODRIGO SANCHES
RIOS E OUTROS x DELEGADO DE POLICIA FEDE-
RAL EM PATOS - PB. (...) Diante do expendido, inde-
firo o pedido de liminar a fim de que não seja trancado
o Inquérito Policial nº 109/2007 (2007.82.02.003459-
7), determinando que os pacientes devam continuar a
ser ouvidos na qualidade de interrogados. Levando-
se em consideração o rito célere que aproxima o
habeas corpus do mandado de segurança, além de
que o Ministério Público é o titular da ação penal públi-
ca, em respeito ao princípio do contraditório, determi-
no a notificação do Parquet Federal para se manifes-
te sobre o presente feito, no prazo de 10 (dez) dias. Ao
mesmo tempo, notifique-se autoridade coatora para
apresentar informações no prazo de 5 (cinco) dias,
devendo-lhe ser enviada cópia da petição inicial. Após,
venham-me os autos conclusos para decisão.(...)

Total Intimação : 37
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALBERG BANDEIRA DE OLIVEIRA-13
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-3,4,5,6,7,8,9,10,11
ANDREI LAPA DE B. CORREIA-32
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-3,6,7,8,9,10,11,12
ANTONIO REMIGIO DA SILVA JUNIOR-1
AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES-34
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-16
CARLOS JACOB DE SOUSA-36
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-18
EDUARDO HENRIQUE JACOME E SILVA-1
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-21
EVANDRO RODRIGUES DA SILVA-36
FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA-20
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA-16
FRANCISCO TORRES SIMOES-26
GUILHERME ANTONIO GAIAO-25
HUMBERTO DANTAS CARTAXO JUNIOR-14
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-3,4,5,6,7,8,9,10,11
ILIA FREIRE FERNANDES BORGES-22
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
2,3,4,5,6,7,8,9,10,11
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-4,5
JEOVA VIEIRA CAMPOS-17
JOAO FELICIANO PESSOA-2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12
JOSE ALVES FORMIGA-19
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-3,4,5,6,7,8,9,10,11
JOSE DE ANCHIETA VIEIRA-35
JOSE FERREIRA NETO-22
JOSE GONCALO SOBRINHO-14,15
JOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL-17
JOSE MARCILIO BATISTA-22
JOSEFA IRISMAR ALEXANDRE CRUZ-1
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12
LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO-33
MANOEL WEWERTON FERNANDES PEREIRA-1
MARCELO DE ALMEIDA MATIAS-14,15
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA-13
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-30
MARILU DE FARIAS SILVA-24,25,27,28
MARTA REJANE NOBREGA-19
MAURILIO WELLINGTON FERNANDES PEREIRA-22
OSMANDO FORMIGA NEY-19
OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA-29
PAULO SABINO DE SANTANA-23
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-3,4,5,6,7,8,9,10,11,12
RENE PRIMO DE ARAUJO-35
RODRIGO NOBREGA FARIAS-31
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-14
SEM ADVOGADO-18,19,20,23,24,26,27,28,29,30,31,32
SEM PROCURADOR-14,15,17
VICTOR CARVALHO VEGGI-1,21
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EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000381-4/2010

PROCESSO Nº: 0003078-83.2008.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFER-
MAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
EXECUTADO: ANA LUCIA ALEXANDRE DE FREITAS

DEVEDOR(ES): ANA LÚCIA ALEXANDRE DE
FREITAS  – CPF: 436.584.154-87
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 1.118,84
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80),
ficando ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e
nem garantida a execução, serão penhorados tantos
bens quantos bastem para garantia integral do débito
excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 353/
2008.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000382-9/2010

PROCESSO Nº: 0003360-58.2007.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ODON-
TOLOGIA - CRO
EXECUTADO: JADEILDA FERNANDES FONSECA

DEVEDOR(ES): JADEILDA FERNANDES FONSE-
CA  – CPF: 161.840.804-30
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 799,68
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando
ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e nem garantida
a execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 28/2007.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000383-3/2010

PROCESSO Nº: 0005802-60.2008.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: M LACERDA DOS SANTOS & CIA LTDA

DEVEDOR(ES): M  LACERDA DOS SANTOS & CIA
– CGC: 01.757.460/0001-21
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 8.381,46
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80),
ficando ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e
nem garantida a execução, serão penhorados tantos
bens quantos bastem para garantia integral do débito
excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a FGTS,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
FGPB200700297.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000370-6/2010

PROCESSO Nº: 0002132-48.2007.4.05.8200

CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: RECOPY COPIADORA LTDA e outros
DEVEDOR(ES): RECOPY COPIADORA LTDA, CPF/
CNPJ nº 05.456.024/0001-73, bem como de seu co-
devedor, Sr. JOSÉ ELINALDO JORDÃO DE
MENEZES, CPF nº 132.572.424-68.
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 16.902,92
(atualizada até 07/2009), com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos
bastem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS, inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 603072364.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa,
situado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º
480, Conjunto Pedro Gondim, nesta Capital, com
expediente no horário das 9h às 18h, de 2ª a 6ª
feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 31 de agosto de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000402-2/2010

PROCESSO Nº: 0003155-92.2008.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: MARIA DA CONCEIÇÃO GONZAGA
DE QUEIROGA

DEVEDOR(ES): MARIA DA CONCEIÇÃO GONZAGA
DE QUEIROGA   – CPF: 760.051.604-78
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 371,41
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando
ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e nem garantida
a execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 2545.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 03 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000384-8/2010

PROCESSO Nº: 0008039-72.2005.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: FRANCISCO AVELINO DE MEDEIROS

DEVEDOR(ES): FRANCISCO AVELINO DE
MEDEIROS  – CPF: 072.998.004-97
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 658,23,
589,08, 520,10 (atualizada até a data do ajuizamento),
com juros de mora, multa, correção monetária e cus-
tas judiciais ou garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei
nº 6.830/80), ficando ciente(s) de que, não sendo
paga a dívida e nem garantida a execução, serão
penhorados tantos bens quantos bastem para garan-
tia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a CONSE-
LHOS PROFISSIONAIS (ANUIDADES ETC), inscrito
na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 000963/2004,
001576/2004, 002468/2004.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000386-7/2010

PROCESSO Nº: 0003135-04.2008.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: ANIZIO FERREIRA MAGALHAES

DEVEDOR(ES):  ANIZIO FERREIRA MAGALHÃES –
CPF: 466.921.004-10
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 371,41
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando
ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e nem garantida
a execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 148/2008.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000387-1/2010

PROCESSO Nº: 0003224-27.2008.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: JOSE MARCUS RIQUE DIAS

DEVEDOR(ES):  JOSE MARCUS RIQUE DIAS – CPF:
004.718.104-44
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 371,41
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80),
ficando ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e
nem garantida a execução, serão penhorados tantos
bens quantos bastem para garantia integral do débito
excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 152.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa,
situado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º
480, Conjunto Pedro Gondim, nesta Capital, com
expediente no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª
Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000389-0/2010

PROCESSO Nº: 0006208-81.2008.4.05.8200
CLASSE:  99
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: ARTEPLACAS LUMINOSAS LTDA

DEVEDOR(ES): ARTEPLACAS LUMINOSAS LTDA  –
CGC: 04.293.153/0001-25
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias, a dívida em execução no valor de R$ 5.624,24
(atualizada até a data do ajuizamento), com juros de
mora, multa, correção monetária e custas judiciais ou
garanta(m) a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80),
ficando ciente(s) de que, não sendo paga a dívida e
nem garantida a execução, serão penhorados tantos
bens quantos bastem para garantia integral do débito
excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA: Débito referente a FGTS,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 0.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 02 de setembro de 2010.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


